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Acao conjunta de fiscalizacao nas clinicas
de transito

Relatério quantitativo

Em 1997, para derrubar o veto que
retirava a obrigatoriedade da avaliacéo
psicolégica para a obtencdo da Carteira
Nacional de Habilitagéo, do entéo Presidente
da Republica Fernando Henrique Cardoso, o
Sistema Conselhos de Psicologia, juntamente
a outras entidades, comprometeu-se com o
Estado e a sociedade brasileira a trabalhar
continuamente para qualificacGo dessa
drea da Psicologia. Desde entdo, diversas
resolucdes foram editadas com o objetivo
de orientar a atuacéo do psicélogo, além
da realizagéo de inimeras visitas ao local de
trabalho desse profissional para garantir um
servico de boa qualidade.

O Conselho Federal de Psicologia (CFP) e
os Conselhos Regionais de Psicologia (CRPs)
realizaram, no dia 1° de junho de 2006, uma
acdo conjunta de fiscalizagéo nas clinicas
de avaliagdo psicolégica para obtencdo da
Carteira Nacional de Habilitagdo. Além da
fiscalizagdo, o objetivo foi levantar a situagéo
da avaliagéo psicolégica nas instituicdes
credenciadas pelos Departamentos
Estaduais de Transito - DETRANSs. Para isso,
os responsdveis pela fiscalizagdo, além
de verificarem a adequacéo da atividade
dos psicélogos das clinicas aos preceitos
técnicos e éticos da profissdo, aplicaram
um questiondrio, a fim de caracterizar as
condicdes em que essas avaliagbes séo
realizadas.

Os técnicos visitaram aproximadamente
cinco clinicas por Estado, conforme
demanda de cada Regido. As visitas
aconteceram durante todo o dia, de
forma surpresa, para garantir a fidelidade
das informagées. Os  questiondrios
(instrumentos de fiscalizagdo) foram
encaminhados ao Conselho Federal de

Psicologia — CFP, que realizou andlise
por meio do programa estatistico SPSS
(Statistical Package for Social Sciences),
versdo 12.0. Os dados obtidos resultaram
no presente relatério, que descreve o
perfil das clinicas de avaliacéo psicolégica
no Brasil, e que, posteriormente, serd
encaminhado aos DETRANs e CRPs de
todo o Pais para conhecimento dos dados
auferidos. Ressalta-se que o intuito néo
é punir profissionais, mas qualificar
e promover a discussdo da avaliacéo
psicolégica realizada, condigdo essencial
para que motoristas adquiram a permiss@o
de dirigir.

Inédita no Pais, essa acéo conjunta é
a primeira fase de um projeto que visa
a tracar um panorama da situagdo do
segmento no Pais bem como propiciar a
discussdo do tréansito dentro da perspectiva
da necessidade de se debater as relacées
sociais e as questdes relativas aos aspectos
subjetivos presentes nos espacos de
circulagdo e de mobilidade humana. Inclui-
se ainda a necessidade de debates sobre
politicas de transporte e ocupacdo dos
espacos publicos que garantam a incluséo e
a convivéncia saudavel, pacifica e soliddria
de todos os grupos da populacéo, como
pedestres, ciclistas, motociclistas, motoristas,
entre outros.

O presente relatério contempla algumas
andlises quantitativas realizadas em nivel
nacional, ou seja, todos os questiondrios
aplicados.

Brasilia, outubro de 2006
Conselho Federal de Psicologia
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Parte 1 - caracterizacao geral da amostra

1) Amostra da fiscalizagéo

A fiscalizacdo ocorreu com a participacdo de todos os Conselhos Regionais de
Psicologia - CRPs, a excecdo do CRP 07 (Estado do Rio Grande do Sul), e em 20 Estados
brasileiros, totalizando 111 questiondrios respondidos, conforme mostra a tabela 1.

Os 111 servicos de avaliagdo psicolégica para obtencdo da CNH foram escolhidos de
forma néo padronizada, conforme critérios de cada CRP, para respeitar o contexto e as
idiossincrasias de cada Regido.

Tabela 1: Estados em que ocorreram a pesquisa

CRP Estado
01 Roraima
02 Pernambuco
03 Bahia
Sergipe
04 Minas Gerais
05 Rio de Janeiro
06 Séao Paulo
08 Parand
09 Goias
Tocantins
10 Amapd
11 Ceara
Piaui
Maranhéo
12 Santa Catarina
13 Paraiba
14 Mato Grosso
Mato Grosso do Sul
15 Alagoas
16 Espirito Santo
Total

10
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2) Identificacdo do estabelecimento

A fiscalizacéo teve a intencéo de contemplar o maximo de varidveis que pudessem
influenciar a atividade desenvolvida pelo psicélogo. Por esse motivo, diversos aspectos
sobre o estabelecimento em que o psicélogo trabalha foram objetos de verificacéo, tais
como sua natureza juridica e a existéncia das inscricdes obrigatérias no CNPJ (Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica) e no CRP (Conselho Regional de Psicologia) da drea de
atuacdo.

Tabela 2: Identificacéio do estabelecimento

Tipo de estabelecimento FreqUéncia Porcentagem
Auténomo 19 17,1
Sociedade 60 54,0
Fundacéo estadual - UEM 1 0,9
Orgéo publico 5 4,5
Cooperativa 1 0,9

Total 86 77,5

Sem resposta 25 22,5
Total 111 100,0

Na tabela 2, é possivel verificar que a maior parte (54%) dos estabelecimentos
fiscalizados sé@o do tipo sociedade.

3) Identificacao do entrevistado

O profissional entrevistado nas fiscalizagdes foi, necessariamente, um psicélogo que
trabalha na clinica e que realiza a atividade de avaliagéo psicolégica para obtencéo da
CNH; entretanto, a fungdo desse profissional no estabelecimento obteve uma variagéo,
conforme evidencia a tabela 3. Destaca-se que a fungéo de psicélogo auxiliar necessita
de maiores investigacdes, j@ que essa fung¢do néo possui base legal para atuacéo,
sendo esse termo usado no sentido comum para identificar o psicélogo que néo seja o
responsavel técnico.

Tabela 3: Funcéo do psicélogo entrevistado

Funcdo do entrevistado Freqiéncia Porcentagem
Proprietéria e psicéloga RT 3 2,7
Responsavel técnico 9 8,1
Psicéloga auxiliar 91 82
Diretor administrativo e psicélogo 1 0,9
Coordenadora da clinica 1 0,9
Total 105 94,6
Sem resposta 6 5,4
Total 111 100,0

11
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4) Dados demograficos do psicologo entrevistado

O Sistema Conselhos de Psicologia, para elaborar acées na drea de transito, sentiuv a
necessidade de conhecer melhor o profissional que trabalha com esse tema. Assim, no
instrumento de fiscalizacéo, foram formuladas vdrias perguntas que abordassem alguns
dados demogrdficos, como formacéo, atividades laborais e renda, com o intuito de tragar
um perfil do psicélogo que atua na drea de transito.

Tabela 4: Idade do psicélogo entrevistado

Respostas validas 106
Sem resposta 5
Idade média 43
Mediana 44,00
Moda 49
Desvio-padréo 9
Idade minima 24
Idade mdaxima 64

Assim, a tabela 4 indica que a idade média dos psicélogos é de 43 anos, com desvio-
padréo de 9 anos, pois, na amostra, o psicélogo mais jovem tem 24 anos, e o mais idoso,
64 anos. A idade que se destacou na amostra foi 49 anos, o que corresponde a 7,2% da
amostra.

Tabela 5: Género do psicélogo entrevistado

Género Frequéncia Porcentagem
Masculino 12 10,8
Feminino 99 89,2
Total 111 100

Em relagcdo as caracteristicas demogrdficas, os resultados demonstram que esse
grupo é formado prioritariamente de psicélogas (sexo feminino), com porcentagem de
89,2% , cujas idades variam entre 24 a 64 anos, com idade média de 43 anos, conforme
evidenciam as tabelas 4 e 5.

5) Formacao do entrevistado

Em relagdo a formagédo do psicélogo que atua na drea de tréansito, no que se refere a
graduagdo e cursos de pés-graduacgdo, foi observado que a maior parte-se formou em
instituicdes de ensino privado (71,2%).

12




HERRRENENR

Tabela 6: Formado em que tipo de instituicéo

Instituicdo de Ensino Frequéncia Porcentagem
Publica 23 20,7
Privada 79 71,2
Total 102 91,9
Sem resposta 9 91,9
Total 111 100,0

Conforme evidencia a tabela 7, dos psicélogos entrevistados, 63,1% fez ou estd
fazendo alguma pés-graduacgéo.

Tabela 7: Fez ou estd fazendo pés-graduacao?

Resposta FreqiUéncia Porcentagem
Nao 33 29,7
Sim 70 63,1
Total 103 92,8
Sem resposta 8 7,2
Total 111 100,0

Quanto ao grupo que afirmou ter concluido ou estar cursando uma pés-graduacéo,

94,2% optaram por cursos de especializacdo, conforme se visualiza no grafico 1.

Porcentagem

Grafico 1: qual tipo de pés-graduacéao?
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64—
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doutorado
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Porcentagem

Grdafico 2: Tempo de atuacéio na area de avaliacéo psicolégica para o DETRAN
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Tempo de atuacéo na drea de avaliagéo psicolégica para o DETRAN

O tempo de formacGo obteve um resultado homogéneo entre os entrevistados,

entretanto, 65% da amostra trabalham na drea de avaliagéo psicolégica, para o DETRAN,

entre o periodo de 1 a 10 anos, o que significa que entraram nesse mercado entre os
anos 1996 e 2005.

Existe uma correlagcdo positiva (p<0,01) entre o tempo de formacdo e o tempo de

atuagdo para o Detran, de forma que, quanto maior o tempo de formagédo, maior o
tempo de atuagdo no Detran e vice-versa.

Porcentagem
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Em relagdo ao curso obrigatério (para o psicélogo que deseja a capacitagdo do
Detran) existiram 3 psicélogos (2,7%) que néo o realizaram, e 6 psicélogos (5,4%) que
ndo responderam a essa questdo. O restante da amostra (91,9%) realizou o curso,

conforme a tabela 8.

Tabela 8: Possui curso de capacitacdo do Detran?

Resposta Entrevistados Porcentagem
Nao 3 2,7
Sim 102 91,9
Total 105 94,6
Sem resposta 6 5,4
Total 111 100,0

6) Quantidade de trabalho do entrevistado

Dos psicélogos fiscalizados, 54,1% trabalham em uma outra drea da Psicologia.
Destes, a maior parte trabalha em atendimento clinico (53,3%), na drea organizacional

(31,7%) ou em outra atividade ligada ao transito (20%).

Tabela 9: Trabalha em ovutra atividade?

Resposta FreqiUéncia Porcentagem
Nao 46 41,4
Sim 60 54,1
Total 106 95,5
Sem resposta 5 4,5
Total 111 100,0

Dos 46 psicologos que responderam néo trabalhar em outra atividade, 34,8%
justificaram essa resposta informando que “a atividade de psicélogo credenciado pelo

Detran ocupa muito tempo”.

Tabela 10: Se ndo possui outra atividade, por qué?

Respostas Freqiéncia Porcentagem

Atividade no DETRAN ocupa muito tempo 16 34,8

Néo é necessdrio complementar a renda 2 4,3

Falta de interesse 1 2,2

Quando néo trabalho, estou estudando 5 10,9

Ovutros 19 41,3

Todas as anteriores 2 4,3

Total 45 97,8

Sem resposta 1 2,2

Total 46 100,0 15
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7) Renda do entrevistado

Pelos resultados obtidos, nota-se que a maioria dos psicélogos que trabalham nessa
drea estdo recebendo uma renda que varia entre R$ 900 (novecentos reais) e R$ 3000
(trés mil reais), insumo esse que corresponde de 76% a 100% da renda pessoal, de

acordo com a tabela 11.

Tabela 11: Qual a renda mensal no trabalho para o DETRAN, na instituicéo, SM?

Renda Mensal Freqiéncia Porcentagem
(saldrio minimo)
até 1 3 2,7
delab 51 45,9
deb6al0 42 37,8
de11al5 6 5,4
Total 102 91,9
Sem resposta 9 8,1
Total 111 100,0

Foi constatado que nédo ha correlagGo entre o valor recebido na drea do transito e sua

participacéo na renda pessoal (correlagdo de Pearson = 0,13).

Tabela 12: Qual a participacéo da renda no orcamento?

Participacdo da renda no orcamento Frequéncia Porcentagem
menos de 25% 9 8,1

de 25 a 50% 26 23,4

de 51 a75% 10 9,0

de 76 a 100% 57 51,4

ndo sei 1 9

Total 103 92,8
Sem resposta 8 7,2

Total 111 100,0

16
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Grafico 4: Qual a participac¢éo da renda no orcamento?
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Tabela 13: Qual a participacéo da renda no orcamento?
Saldrios Qual a participacéo da renda no orcamento? Total
minimos menos de | de 25 a de 51 a de 76 a | nao sei
25% 50% 75% 100%
Até 1 SM 3 0 0 0 0 3
Dela5SM 5 13 4 28 1 51
De 6 a 10 SM 0 12 5 22 0 39
Dellal15SM 1 0 1 4 0 6
total 9 25 10 54 1 99

8) Vinculo do entrevistado com a clinica e o Detran

Parte dos psicélogos entrevistados (6,3%) trabalha diretamente com o Detran; outros

psicélogos s@o proprietarios da instituicéo (40,5%), e 29,7% séao funciondrios.

Tabela 14: Vinculo do entrevistado

Vinculacéao do psicélogo entrevistado Porcentagem
Psicélogos que trabalham no Detran 6,3%
Psicélogos que sdo proprietdrios da instituicdo 40,5%
Psicélogos que sé@o funciondrios da instituicéo 29,7%
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Parte 2 - atividade profissional do entrevistado

1) Avaliacao psicoloégica

No questiondrio, foi perguntado onde o psicélogo realiza as avaliagdes psicolégicas,
com o objetivo de mapear o local de trabalho da categoria. Os resultados evidenciam
que 64,9% ocorrem em clinicas, conforme a tabela 15 e o gréfico 5.

Tabela 15: Onde realiza as avaliacoées psicolégicas?

Local FreqUéncia Porcentagem
CIRETRAN 8 7,2
Detran 17 15,3
Clinica 72 64,9
Ouvutros* 3 2,7
Total 100 90,1
Sem resposta 11 9,9
Total 111 100,0

Grdfico 5: Onde realiza as avaliag¢oes psicolégicas?
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* Referéncia as respostas dos questiondrios do CRP-8 (Universidade; Instituto de Ensino Unipar) e CRP-12 (Centro de Avaliagdo de

18 Condutores).
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Do ponto de vista técnico, a pesquisa revela que 82% dos entrevistados realizam a
avaliacéo psicolégica de forma individual e coletiva. Apenas 6,3% realizam somente a
avaliagcdo de forma individual e 5,4%, de forma coletiva.

Tabela 16: Como é realizada a avaliacao psicolégica?

Forma da aplicacéo Freqiéncia Porcentagem
Individual 7 6,3
Coletiva 6 5,4
Ambas 91 82,0
Total 104 93,7
Sem resposta 7 6,3

Total 111 100,0

Grafico 6: Como é realizada a avaliagao psicolégica?
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A maior parte da amostra trabalha utilizando entrevista (86,5%) e testes psicolégicos
(94,6%); apenas 3,6% utiliza a técnica de dindmica de grupo para coletar dados.

Vale ressaltar que a utilizagéo da entrevista psicolégica estd prevista na Resoluggo CONTRAN
n° 80/98, assim como na Resolugdo CFP n° 012/00, que institui o Manual para Avaliagdo
Psicolégica de Candidatos a Carteira Nacional de Habilitaggo e Condutores de Veiculos
Automotores. A referida Resolugdo do CFP prevé ainda a entrevista devolutiva, que orienta os
candidatos aptos e inaptos tempordrios sobre seu comportamento atual e que procedimentos
poderdo ser adotados no sentido de auxiliar sua adequagéo a um trénsito mais seguro.

Tabela 17: Técnicas utilizadas

Atividade de avaliacéo psicolégica Psicélogos que Respostas em
afirmaram vtilizar esse | branco (%)
procedimento (%)

Entrevista para coleta de dados 86,5 4,5
Dinadmica de grupo para coleta de dados 3,6 5,4
AplicagGo de testes psicolégicos para 94,6 5,4

coleta de dados

Visto que |d existia a expectativa de que as técnicas psicolégicas mais utilizadas seriam
a entrevista e os testes psicolégicos, foi questionada na fiscalizagdo a ordem de aplicagéo
dessas técnicas. Para isso, foram elaboradas duas perguntas: 1) “A entrevista é feita antes da
aplicagdo dos testes psicolégicos” e 2) “A entrevista é feita depois dos testes psicolégicos”.

Os resultados indicaram que a entrevista, na maioria das vezes, é utilizada antes (55,7%)
e depois (44,3%) dos testes psicolégicos.

O tempo médio gasto com a entrevista psicolégica é de 20 minutos, variando entre 5 e 60
minutos.

Tabela 18: A entrevista é feita antes ou depois da aplicacéo dos testes?

Metodologia Porcentagem
Entrevista realizada antes 55,9
Entrevista realizada depois 441
Total 100

Tabela 19: Qual é o tempo médio da entrevista (min.)?

N Respostas validas 96
Sem resposta 15
Tempo médio 19,93
Mediana 17,00
Moda 20
Desvio-padréao 11,643
Tempo minimo 5
Tempo maximo 60
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Em relacdo a utilizagéo de testes psicolégicos, percebe-se, conforme a Tabela 20, uma
tendéncia nacional a utilizagdo de 5 instrumentos: teste de atengéo concentrada, TACOM
A, TADIM 1, R-1 e Palogrdéfico.

Tabela 20: Instrumentos utilizados na avaliacao psicolégica

Teste Sempre As Raramente | Apenas | Nao Total Em TOTAL

psicolégico (%) vezes (%) no utiliza | (%) |branco| (%)
(%) re-teste (%) (%)
(%)

AC 71,2 3,6 2,7 5,4 9,9 92,8 7,2 100,0
TACOM A 32,4 18,9 5,4 17,1 18,0 91,9 8,1 100,0
TACOM B 25,2 10,8 7,2 12,6 32,4 88,3 11,7 | 100,0
TADIM 1 36,0 15,3 4,5 8,1 25,2 89,2 10,8 | 100,0
TADIM 2 16,2 13,5 8,1 18,0 34,2 90,1 9,9 100,0
TADIS 1 15,3 9,9 10,8 1,8 52,3 90,1 9,9 100,0
TADIS 2 16,2 7,2 5,4 0,9 59,5 89,2 10,8 | 100,0
TRAPI 1 19,8 6,3 1,8 3,6 55,9 87,4 12,6 | 100,0
TEPEM 0,9 0,9 3,6 0,9 80,2 86,5 13,5 [ 100,0
G-36 12,6 12,6 5,4 1,8 56,8 89,2 10,8 | 100,0
G-38 4,5 3,6 4,5 3,6 67,6 83,8 16,2 | 100,0
R-1 72,1 9,0 1,8 2,7 6,3 91,9 8,1 100,0
HTP 17,1 13,5 9,9 8,1 39,6 88,3 11,7 |100,0
Palogréfico 49,5 12,6 1,8 1,8 25,2 91,0 9,0 100,0
PMK 23,4 9,0 9,9 5,4 40,5 88,3 11,7 [ 100,0
(6 folhas)
D-2 4,5 10,8 4,5 1,8 68,5 90,1 9,9 100,0
Zulliger 1,8 7,2 7,2 3,6 70,3 | 90,1 9,9 100,0
Pfister 1,8 4,5 3,6 0,9 76,6 87,4 12,6 | 100,0

Em relagdo aos instrumentos mais aplicados, 59,5% dos psicélogos costumam utilizar
versdes originais, conforme verificado na tabela 21:

Tabela 21: Verséo dos testes utilizados na avaliac¢ao psicolégica

Xerox (%) Original (%) | Sem resposta (%) Total (%)
AC 1,8 59,5 38,7 100
TACOM A 0,9 53,2 45,9 100
TADIM 1 0,9 44,1 55,0 100
R-1 2,7 51,4 45,9 100
Palogréfico - 43,2 56,8 100
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De acordo com a tabela 22, foi perguntado se o psicélogo percebe a existéncia
de divisdo equitativa pelo DETRAN entre as clinicas e psicélogos. A maioria (65,8%)
respondeu haver a divisdo equitativa.

Tabela 22: Tem divisao eqiitativa pelo DETRAN entre as clinicas/psicélogos?

Respostas FreqiUéncia Porcentagem
Néao 31 27,9
Sim 73 65,8
Total 104 93,7
Sem resposta 7 6,3
Total 111 100,0

Ressalta-se que a Resolucéo n® 80/98, do CONTRAN e a Resolugdo CFP n°® 16/2002
ratificam a importancia de todos os exames de avaliagéo psicolégica serem distribuidos
imparcialmente, através de divisdo equitativa, aleatéria e impessoal entre as entidades
credenciadas na drea de jurisdigdo do 6rgdo executivo do trénsito;

2) Utilizacao de estagidrios
Verifica-se que apenas 17,1% da amostra contratam estagidrios para participar do

processo de avaliagéo psicolégica, porcentagem que corresponde a 19 psicélogos.

Tabela 23: Utiliza ou ndo estagidrio

Respostas Frequéncia Porcentagem
Nao 85 76,6
Sim 19 17,1
Total 104 93,7
Sem resposta 7 6,3
Total 111 100,0

Dos estagidrios contratados, 94,7% possuem supervisdo didria, conforme tabela 24.

Tabela 24: O estagidrio possui supervisao?

Respostas Freqiéncia Porcentagem
Didaria 18 16,2
Quinzenal 1 9
Total 19 17,1
Sem resposta 92 82,9
Total 111 100,0
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Em relagdo a utilizagdo de estagidrios, o artigo 50 da Resoluggo CFP n°018/00
procurou normatizar o treinamento de estudantes dos cursos de graduacéo em Psicologia,
considerando a importdncia e necessidade da preparacdo dos futuros profissionais. Ao
fazer isso, destaca ou reafirma a responsabilidade do profissional pelos procedimentos
utilizados e a privacidade dos métodos e técnicas, quando diz:

Art. 49 - O psicélogo é pessoalmente responsavel pela atividade profissional que exercer.

Art. 50 - Sem prejuizo do cardter privativo da atividade profissional, o psicélogo podera
delegar fungdes a estagidrio, como forma de treinamento.

Quando um texto legal diz “sem prejuizo de...” estd dizendo que a norma (no caso a
qgue dispoe sobre a privacidade) ndo estd sendo abdicada, ndo estd sendo revogada, ou
seja, o profissional, mesmo delegando a um néo psicélogo algumas tarefas, continuard
como detentor da privacidade das mesmas.

No caso em questdo (art. 50 e seus pardgrafos), a delegacéo é feita a um aprendiz,
e diversas condicdes devem ser garantidas para que a delegagdo ndo comprometa a
qualidade do servico:

a) deve ser caracterizada a natureza didatica da atividade, com possibilidade de
supervisdo, tudo de acordo com a legislacéo federal sobre a matéria que, dentre outras
exigéncias, dispde que o estdgio deve ser oferecido por pessoa juridica a partir de ato
formal entre as partes, incluindo nesse caso a instituicdo onde o aluno estuda (§ 2°). Assim
dispée o artigo 3° da Lei:

Art. 3° - A realizacéo do estdgio dar-se-d mediante termo de compromisso celebrado
entre o estudante e a parte concedente, com interveniéncia obrigatéria da instituicdo de
ensino;

b) uma vez delegadas as funcées, o psicélogo continuard como responsavel pela
atividade que estd sendo realizada, pois cabe a ele verificar a capacitagéo técnica do
estudante e realizar supervis@o constante de seu desempenho técnico e ético (§ 3°);

c) o estudante deve ser aluno de curso de graduagédo em Psicologia que se encontre em
situacdo regular junto ao MEC, e o mesmo deve estar cursando, ou ter cursado, disciplinas
profissionalizantes com atividade pratica (§ 4°).

A previs@o do treinamento de futuros profissionais também estd na Resolucdo CFP n°
018/00, no art. 87 8§ 1° e 2° ( Da avaliagéo psicolégica para a CNH), que mantém as
mesmas condicdes das normas jd citadas, acrescentando que a delegacéo de tarefas néo
altera o limite de atendimento de 10 candidatos por jornada didria de cada psicélogo. Tal
dispositivo reforca o fato de que a atividade do estagidrio ndo constitui um trabalho que
desobriga ou livra o profissional de sua tarefa.

Apreende-se do que foi visto que o psicélogo é o profissional habilitado tecnicamente,
eticamente e legalmente para a tarefa em questéo, que a delegacéo de tarefas néo o
exime de suas responsabilidades e que a mesma sé pode ser realizada sob condigées
rigorosas. Apreende-se também que a delegacdo de tarefas é um momento de fragilidade
da pratica profissional (dai todas as prescricdes) e que estd prevista apenas com o objetivo
de treinamento de futuros profissionais.

A legislagcgo ndo explicita as tarefas ou funcdées que podem ser realizadas por
estagidrios, dando o entendimento que pode ser qualquer uma, apenas enfatiza que
o psicdlogo serd o responsdvel por tudo o que o estagidrio fizer, ou seja, que uma
vez configurada a relacdo de estagio e delegadas as tarefas, é como se estagidrio e
profissional fossem a mesma pessoa.

Ressalta-se que esta pesquisa ndo teve o propésito de investigar os aspectos citados
acima, entretanto, é imprescindivel que as COFs, durante as fiscalizacées, atentem para a
observancia das referidas normas.
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Parte 3 - Caracteristicas do estabelecimento

1) Adequacéo do local

Em relagcdo ao local de trabalho do psicélogo, a tabela 32 mostra que grande parte
possui as condicdes adequadas de funcionamento: garante sigilo e seguranca, possui
local exclusivo para o trabalho do psicélogo e local préprio para avaliagdo individual e
coletiva e a guarda do material de avaliacéo psicolégica. 18%, porém, responderam
gue o estabelecimento ndo apresenta essas caracteristicas. Destaca-se a importéncia da
orientacéo da categoria quanto a necessidade de garantir o sigilo e a seguranca no local
onde séo realizadas as avaliagdes psicolégicas.

Tabela 25: Caracteristicas do estabelecimento

Caracteristicas do Sim (%) Nao (%) Resposta em Total
estabelecimento branco (%)
Garante sigilo e seguranca 74,8 18,0 7,2 100,0
Possui local exclusivo para 93,7 0,9 5,4 100,0
avaliag@o psicolégica
Possui local préprio para 88,3 5,4 6,3 100,0
guardar os testes e laudos
Possui sala prépria para 89,2 6,3 4,5 100,0
avaliacéo individual
Possui sala prépria para 91,9 2,7 5,4 100,0
avaliagdo coletiva
Cadeiras apropriadas 89,2 5,4 5,4 100,0

As salas de avaliacdo psicolégica, em sua maioria, estdo adequadas, conforme
evidencia a tabela 26:

Tabela 26: Caracteristicas da sala de realizacéo da avaliagéo psicolégica

Caracteristicas da | Adequado Pouco Inadequado | Resposta em | Total (%)
sala de realizacgao (%) adequado (%) branco (%)
da avaliacao (%)
psicolégica

lluminagéo 83,8 8,1 1,8 6,3 100,0
Ventilacéo 84,7 6,3 0 9,0 100,0
Higienizacdo 84,7 4,5 0 7,2 100,0
Sonoridade 60,4 22,5 9,0 8,1 100,0
Ar condicionado 66,7 3,6 0 29,7 100,0
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Parte 4 - Percepcao dos psicélogos sobre o processo
de uma boa avaliacao psicolégica

Ao final do questiondrio, foram elaboradas duas perguntas sobre fatores presentes
no trabalho do psicélogo, com o intuito de obter conhecimento acerca desses fatores e
verificar se atrapalham ou facilitam o desempenho profissional.

Tabela 27: Fatores que influenciam o desempenho profissional

Aspectos gerais Facilita o trabalho | Dificulta o trabalho
Estrutura fisica 82,0 18,0
Ambiente/clima de trabalho 89,2 3,6
(relacionamento interpessoal)

Testes psicolégicos 89,2 13,5
Facilidade em fazer cursos de 58,6 -
aperfeicoamento

Dificuldade em fazer cursos de - 32,4
aperfeicoamento

Leitura de artigos, matérias ou textos 76,6 6,3
académicos sobre o assunto

Atuacéo do CRP na clinica ou no local 68,5 4,5
de trabalho

Resolugdes do CFP 67,6 17,1
Atuacéo do CRP/CFP junto ao Detran 51,4 17,1
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Parte 5 - Consideracoes finais

E preciso ressaltar o carater exploratério deste primeiro levantamento. Néo era
pretensdo do Sistema Conselhos de Psicologia, nesse primeiro momento, levantar o
perfil dos psicélogos e da avaliagéo psicolégica para obtencdo da Carteira Nacional de
Habilitagdo, mas explorar, aproveitando o momento da fiscalizagéo, a tarefa comum e
obrigatéria as Comissoes de Fiscalizagdo de cada Conselho Regional de Psicologia, para
colher dados que subsidiassem nossas discussées com a categoria e com os diversos
setores da sociedade.

Ficamos surpresos ao perceber que a maioria dos psicélogos entrevistados procurou se
qualificar ao longo do seu percurso profissional, com cursos de especializacdo diversos,
e que a maioria estd trabalhando na drea de avaliagéo psicolégica de condutores, que
prima pela qualidade do atendimento. Contudo reservas precisam ser feitas, pois ajustes
s@o necessdrios se almejamos um trabalho critico e em consondncia com a realidade social
que vivemos:

1. Em relagdo & entrevista inicial que ainda é realizada por alguns profissionais
posteriormente a aplicacGo da bateria de testes psicolégicos, entendemos que esse
procedimento dificulta a percepgéo de comportamentos inadequados em candidatos que
chegam para uma avaliagdo, tais como a ingestdo de dlcool ou de outras substéncias
psicoativas ou noites mal dormidas que resultariam num prejuizo aos reflexos, e casos
de analfabetismo, entre tantos outros que, quando detectados no inicio do processo,
evitariam transtornos posteriores (p.18);

2. A técnica de dindmica de grupo, ainda pouco utilizada no processo de habilitacéo,
pode ser um caminho complementar a avaliacdo e pode merecer maior destaque nas
discussées com a categoria (p.18);

3. A utilizagéo, ainda presente em alguns casos, de copia xerox de testes psicolégicos
(p-20);

4. A auséncia da divisdo equitativa de exames entre clinicas/profissionais em alguns
Estados brasileiros, o que fere a Resolugcdo CFP n°® 016/2002 e o art. 5.7 da Resolucgéo
CONTRAN n° 80/98;

5. Ainadequacgdo da utilizacéo dos estagidrios de Psicologia para aplicagdo e corregéo
dos testes psicolégicos, que contraria o que diz a Resolugdo CFP n°® 18/200 e n° 02/2003
(ver p.21);

Este relatério aponta ainda a importéancia da parceria constante entre os CRPs, agéncias
formadoras e Detrans, no intuito ndo somente da fiscalizagdo punitiva ou coercitiva,
mas, principalmente, da orientagdo, da promogdo de pesquisas na drea, da discusséo
do perfil do motorista, seja ele infrator ou ndo, da mobilidade do jovem, da crianga e do
idoso vitimas dos acidentes de transito, das formas de atendimento as vitimas portadoras
de sequelas invisiveis e do aperfeicoamento da atuacdo profissional, ressaltando a
importéncia de se discutir, no plano politico as politicas, de transito, sejam elas de
educacéo, de habilitacéo, de sadde, meio ambiente, de acessibilidade, etc.

Espera-se que os diretores dos Departamentos Estaduais de Transito e os coordenadores
de cursos de Psicologia, além de outros atores possiveis dessa cena, de posse deste
relatério, possam trabalhar com os Conselhos de Psicologia, num compromisso publico de
salvar vidas.

Em anexo, encontram-se as Resolucées do Conselho Federal de Psicologia que regem
esta matéria.
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Anexos

Resolucdo CFP n° 012/00, de 20 de dezembro de 2000

Institui o Manual para Avaliagdo Psicolégica de candidatos @ Carteira Nacional de
Habilitacéo e condutores de veiculos automotores.

O Conselho Federal de Psicologia, no uso de suas atribuigbes legais e regimentais,
gue lhe s@o conferidas pela Lei n®5.766, de 20 de dezembro de 1971, e

Considerando a necessidade de normatizacdo e qualificacGo de procedimentos
relacionados & pratica da avaliac@o psicolégica de candidatos a Carteira Nacional de
Habilitagdo e condutores de veiculos automotores;

Considerando as exigéncias do novo Cédigo de Tréansito Brasileiro e resolucdes
conexas;

Considerando o trabalho realizado pela “Céamara Interinstitucional de Avaliaggo
Psicologica”, grupo de trabalho integrado por entidades e segmentos envolvidos com a drea;

Considerando a deliberagdo da Assembléia das Politicas Administrativas e Financeiras
em reunido realizada no dia 8 de dezembro de 2000, e

Considerando a decisdo deste Plendrio em Sesséo realizada no dia 16 de dezembro
de 2000,

Resolve:

Art. 1° — Fica aprovado o Manual para Avaliagéo Psicolégica de Candidatos a Carteira
Nacional de Habilitagdo e condutores de veiculos automotores, que dispde sobre os
seguintes itens:

| - Conceito de avaliagdo psicolégica

Il - Perfil do candidato @ CNH e dos condutores de veiculos automotores

Il - Instrumentos de avaliagdo psicolégica

IV - Condicoes do aplicador

V - Condigées da aplicagdo dos instrumentos de avaliagGo psicolégica

VI - Material utilizado

VIl - Mensuracgéo e avaliacéo

VIII - Laudo psicolégico

Art. 2° - Os dispositivos deste manual constituem exigéncias minimas de qualidade
referentes @ drea de avaliacdo psicolégica de candidatos & Carteira Nacional de
Habilitagdo e condutores de veiculos automotores.

8§ 1° - Para cumprimento do que dispde o inciso 6.2, do Anexo Il da Resolucéo n.°
80/98 do CONTRAN, os Conselhos Regionais de Psicologia serdo responsdveis pela
verificacgdo do cumprimento desta Resolucdo, do Cédigo de Etica Profissional e das
demais normas referentes ao exercicio profissional do psicélogo.

§ 2° - A desobediéncia a presente norma constitui falta ético-disciplinar passivel
de capitulacéo nos dispositivos referentes ao exercicio profissional do Cédigo de Etica
Profissional dos Psicélogos, sem prejuizo de outros que possam ser arguidos.

Art. 3° - Esta Resolug@o entrard em vigor na data de sua publicagéo.

Art. 4° - Revogam-se as disposi¢cdes em contrdrio.

Brasilia, 20 de dezembro de 2000.
Ana Mercés Bahia Bock
Conselheira-Presidente
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Manual para Avaliacao Psicologica de candidatos a
Carteira Nacional de Habilitacco (CNH)

Anexo da Resolucéo CFP n° 012/2000

Apresentacao

O Manual para Avaliagdo Psicolégica de Candidatos & Carteira Nacional de
Habilitagéo surge da necessidade de atualizar e qualificar os procedimentos de avaliagéo
psicolégica frente s mudancas propostas pelo novo Cédigo de Trénsito Brasileiro e suas
respectivas resolugdes.

Este Manual pretende suprir uma lacuna quanto & normatizagéo de procedimentos
relacionados a pratica da avaliagéo psicolégica junto aos DETRAN's e, ao mesmo tempo,
realizar a atualizagéo periédica de seu conteudo.

I - Conceito de avaliacao psicolégica

A avaliagdo psicolégica é uma funcéo privativa do psicélogo e, como tal, encontra-se
definida na Lei n® 4.119, de 27/08/62 (alinea “a”, do paragrafo 1° do artigo 13).

AvaliagGo, em Psicologia, refere-se & coleta e interpretacdo de informacdes
psicolégicas, resultantes de um conjunto de procedimentos confidveis que permitam
ao psicélogo avaliar o comportamento. Aplica-se ao estudo de casos individuais ou de
grupos ou situagoes.

Sdo considerados procedimentos confidveis aqueles que apresentem alto grau de
preciséo e validade. Entende-se por precisGo o grau de confiabilidade do instrumento, e,
por validade, a capacidade para atingir os objetivos para os quais foi construido.

Hd, na avaliagdo psicolégica, procedimentos com regras e situacdes bem definidas
e um cédigo operacional, de tal forma que permita a qualquer psicélogo - examinador
chegar ao mesmo resultado obtido por outro psicélogo dentro do mesmo periodo. Ha
outros procedimentos que exigem a intervencéao interpretativa do examinador, tais como
julgar a adequacéo ou a categoria de uma resposta, segundo modelos existentes, e que
podem exigir, também, a apreciacGo das condicdes do exame e o julgamento de fatores
externos, facilitadores ou ndo das tarefas propostas.

Il - Perfil do candidato ad CNH e do condutor de veiculos automotores

A primeira etapa a ser vencida, em se tratando de avaliacéo psicolégica, é a definigdo
do que avaliar. Quando a avaliagéo psicolégica tem por objetivo a selecéo, a resposta a
esse quesito é perfil profissiogrdfico.

Existem dois tipos de condutores: um, que utiliza o automével para locomogéo, lazer,
enfim, um facilitador de sua vida, e outro que sobrevive como condutor, o das categorias
A, B, C, D eE, que é o caso dos taxistas, rodovidrios, etc.

Héa necessidade, portanto, de uma sistematizagdo mais objetiva das caracteristicas do
perfil do condutor que se avalia hoje. Existem perfis, jd provisoriamente definidos pelos
psicélogos que atuam na drea de transito, que devem ser utilizados na medida em que
representem satisfatoriamente o atendimento dos objetivos da avaliagéo.

Reconhece-se, entretanto, a impossibilidade, neste momento, de estabelecer um
perfil diferenciado para condutores amadores e profissionais, o que serd objeto de
investigagoes futuras.
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O perfil psicolégico do candidato @ CNH e do condutor de veiculos automotores deve
considerar:

a) Nivel intelectual capaz de analisar, sintetizar e de estabelecer julgamento diante
de situagdes problematicas (somente para as categorias C, D, E);

b) Nivel de atencGo capaz de discriminar estimulos e situacdées adequados para a
execucdo das atividades relacionadas a conducéo de veiculos;

c) Nivel psicomotor capaz de satisfazer as condicées prdaticas de coordenacéo entre
as fungdes psicoldgicas e as dreas dudio-viso-motoras;

d) Personalidade, respeitando-se as caracteristicas de adequacéo exigidas de cada
categoria;

e) Nivel psicofisico, considerando a possibilidade de adaptacdo dos veiculos
automotores para os deficientes fisicos.

Os resultados dos itens supracitados devem ser compativeis com as exigéncias de cada
uma das categorias da CNH.

Il - Intrumentos de avaliagdo psicolégica

O elenco de instrumentos psicolégicos é bastante variado e inclui testes psicolégicos,
guestiondrios, entrevistas, observacdes situacionais e técnicas de dindmica de grupo,
dentre outros.

Os instrumentos de avaliacéo psicolégica mais conhecidos s@o os testes psicolégicos e
as entrevistas psicolégicas.

O teste psicolégico pode ser conceituado como uma medida objetiva e padronizada
de uma amostra do comportamento do sujeito, e tem a fungdo fundamental de mensurar
diferencas entre individuos ou entre as reacdes do mesmo individuo em diferentes
momentos. Para que isso ocorra, quatro condicbées devem ser satisfeitas a fim de
configurar status cientifico aos instrumentos de avaliagdo:

a) Teste psicolégico

1. A existéncia de dados cientificos sobre os instrumentos, sobretudo validade e
precisao;

2. Oregistro preciso e objetivo de todas as respostas do sujeito, que, em concordéncia
com o tipo de prova, podem ser gréficas, de execugéo ou verbais;

3. A existéncia de uma situagdo padronizada tanto para a aplicagdo quanto para
as condi¢cdes do material do teste, com a demonstracéo de objetividade e clareza nas
instru¢ées, de modo que o teste possa ser administrado igualmente para todos os
sujeitos;

4. A presenca de normas padronizadas para avaliagdo e classificagdo das respostas
que o sujeito apresentou, em relacéo a um grupo de referéncia.

A fim de ampliar, organizar e sistematizar as observacées colhidas pelos testes
psicolégicos, a avaliagdo psicolégica tem, como uma de suas principais ferramentas, a
entrevista.

Por fim, cabe lembrar que os testes sGo de uso exclusivo de psicélogos. Qualquer
pessoa que ndo seja psicélogo, ao aplicar um teste, pratica o exercicio ilegal da
profisséo, o que caracteriza contravencgdo penal, punivel com priséo de 15 (quinze) dias a
03 (trés) meses e multa.

b) Entrevista psicolégica

A entrevista psicolégica é uma conversacdo dirigida a um propdsito definido
de avaliagdo. Sua funcéo bdsica é prover o avaliador de subsidios técnicos acerca

29




1nnnnnnnnn

da conduta do candidato e completar os dados obtidos pelos demais instrumentos
utilizados.

Apesar de suas vantagens, a entrevista estd sujeita a interpretagdes subjetivas do
examinador (valores, estereétipos, preconceitos, etc.). Deve-se, portanto, planejar e
sistematizar indicadores objetivos de avaliagéo correspondentes ao perfil examinado.

Sem a manutengdo dessas condigdes, a avaliagdo psicolégica corre o risco de ser
ineficaz e ineficiente, razéo pela qual se reforcam alguns cuidados bdsicos do trabalho
com o seu instrumental.

Podem-se encontrar muitos instrumentos de avaliagdo nos distribuidores, porém,
deve-se selecionar aqueles que sejam adequados aos usudrios, ao perfil desejado, a
validacéo, a padronizacéo e ao suporte tedrico, entre outros.

Indica-se a adog@o dos seguintes critérios para a escolha dos instrumentos:
* validacéo e padronizagdo com amostragem brasileira;

* manual em portugués;

boa qualidade grafica e/ou do equipamento e

* fundamentacgdo teérica aceita pela comunidade cientifica.

A entrevista psicolégica, realizada com candidatos @ CNH e condutores de veiculos, é
obrigatéria e deve considerar os indicadores abaixo como informacédo basica:

Dados de identificagdo pessoal
Histéria familiar

Dados socioculturais

Dados profissionais

Indicadores de saude/doenca
Aspectos da conduta social

Viséo e valores associados ao transito

NoUokswh =

Fica o psicélogo obrigado a realizar a entrevista devolutiva e a discutir, de forma clara
e objetiva, com o usudrio o resultado de sua avaliacéo psicolégica, e a orientar os aptos
tempordrios e os inaptos tempordrios sobre os procedimentos que poderdo auxiliar na
sua adequacgéo futura.

IV - Condicgées do aplicador

Uma avaliagdo psicolégica, além de fundamentada em instrumentos validos, requer
profissionais de Psicologia que sejam competentes para sua aplicacéo e avaliagdo. Isso
significa que esses profissionais devem ser qualificados e treinados em teoria e prética
para esse objetivo.

Os estudantes de Psicologia poderdo atuar como aplicadores e avaliadores, desde
que sob supervisdo direta de psicélogo, de acordo com a Lei n°® 8.859/94 e normas.

Sendo certo que os instrumentos e o material a ser usado, a apresentacéo, a postura
e o tom de voz do aplicador e as possiveis interferéncias externas podem alterar os
resultados do usudrio, é importante que se leve em consideracdo alguns detalhes
importantes:

1. Certificar-se dos objetivos da aplicacdo, para que possam ser escolhidos os
instrumentos que poderéo fornecer os melhores indicadores;

2. Planejar a aplicag@o dos testes, levando em considerac@o o tempo necessdrio bem
como o hordrio mais adequado;

3. Estar preparado tecnicamente para a utilizacdo dos instrumentos de avaliacdo

30 escolhidos, com treino de todas as etapas do processo de testagem, a fim de poder
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oferecer respostas precisas das eventuais questées levantadas pelos candidatos e
transmitir-lhes, assim, seguranca;

4. Treinar previamente a leitura das instrugées para poder se expressar de forma
espontdnea durante as instrucdes;

5. Quando utilizar cadernos de teste reutilizaveis, verificar sempre suas condigées
de uso, tais como manchas ou rasuras. Nunca usar testes que apresentem quaisquer
alteragbes que possam interferir no processo de avaliacéo e seus resultados;

6. Assegurar-se de que o material de teste (cadernos de teste, folhas de respostas,
lapis, borracha, etc.) estd em numero suficiente para todos os candidatos. Deixar sempre
o material de reserva, a fim de prevenir eventualidades;

7. Utilizar vestudrio adequado a situacdo de testagem e evitar o uso de quaisquer
estimulos que possam interferir na concentragéo do candidato;

8. Registrar as necessdrias observacées do comportamento durante o teste, de forma
a colher material que possa enriquecer a posterior andlise dos resultados.

V - Condigées da aplicac@o dos instrumentos de avaliacéo psicolégica

A forma de aplicagéo faz parte da padronizacdo de um teste. Por conseguinte, a sua
validade passa, necessariomente, por uma adequada aplicagdo. Redugdes de testes
ndo previstas pelos manuais, utilizacdo de cépias reprogréficas ou originais com baixa
qualidade de impressédo e instrugdes diferentes das estabelecidas na padronizacéo séo
alguns dos fatores que comprometem a validade dos testes e, por conclus@o, os objetivos
por que sao utilizados.

Portanto, na aplicagdo de qualquer instrumento de avaliagdo psicolégica, devem ser
observadas rigorosamente as determinacées do seu manual.

Assim, devem ser seguidas algumas recomendacdes bdsicas e imprescindiveis:

a) Verificar as condigées fisicas do candidato ou testando, tais como se ele tomou
alguma medicacdo que possa interferir no seu desempenho, se possui problemas
visuais, se estd bem alimentado e descansado. Verificar também se o candidato ndo estd
passando por algum problema situacional ou qualquer outro fator existencial que possa
alterar o seu comportamento;

b) Como regra padrédo, antes de iniciar a testagem, estabelecer o rapport,
esclarecendo eventuais dUvidas e informando os objetivos do teste;

c) Aplicar os testes de forma clara e objetiva, inspirando tranquilidade, evitando, com
isso, acentuar a ansiedade situacional tipica da situacdo de teste;

d) Seguir, rigorosamente, as instrucdes do manual sem, entretanto, assumir
uma postura estereotipada e rigida, razdo pela qual é dever do aplicador treinar
exaustivamente antes da aplicacao;

e) Candidatos portadores de deficiéncias fisicas, ndo impeditivas para a obtencéo da
Carteira Nacional de Habilitagdo, devem ser avaliados de forma compativel com suas
limitacdes.

Além das recomendacdes relativas a aplicacdo do teste, é imprescindivel considerar
a importéncia do ambiente quanto a sua adequacéo. Assim, um ambiente correto deve
possuir, no minimo, as seguintes caracteristicas:

a) O ambiente fisico de uma sala de aplicacéo individual deve ter, no minimo, as
dimensées de quatro metros quadrados. Uma sala de aplicacGo de testes coletivos
deve possuir, no minimo, dois metros quadrados por candidato. Essas medidas séo
necessdrias para o conforto do candidato, reduzem efeitos negativos e as possibilidades
de comunicag@o entre os testandos ou que um observe o teste de outro, e facilitam as
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tarefas de observacéo do aplicador.

b) O ambiente deve estar bem iluminado por luz natural ou artificial fria, evitando-se
sombras ou ofuscamento;

c) As condicées de ventilacgo devem ser adequadas a situacdo de teste,
considerando-se as peculiaridades regionais do Pais;

d) Deve ser mantida uma adequada higienizacdo do ambiente, tanto na sala de
recepcdo como nas salas de teste, escritérios, sanitdrios e anexos;

e) As salas de teste devem ser indevassdaveis, de forma a evitar interferéncia ou
interrupcéo na execugdo das tarefas dos candidatos;

VI - Material utilizado

Como & foi visto no item V, o teste psicoloégico, para ser reconhecido como
instrumento de carater cientifico, precisa, necessariamente, ser padronizado, o que,
qguando da sua utilizacéo, exige o uso também padronizado do instrumento.

Assim, também o aplicador, nos seus limites de atuagéo, deve padronizar o material
ndo fornecido pelo teste original e que serd utilizado na sua aplicagdo. Para os demais
materiais, seguir rigorosamente as determinagdes de seus autores. Assim, este manual
considera essencial os seguintes itens basicos:

a) Utilizar sempre testes originais. Quando se tratar de material reutilizavel, verificar
se permanecem em perfeito estado de uso;

b) Quando o manual do teste determinar a utilizagdo de lapis para sua aplicagéo,
seguir rigorosamente as recomendacdes quanto ao tipo de grafite e & cor. Como medida
de precaugdo, deixar alguns lapis extras em condi¢cbes de uso como reserva para
eventualidades;

c) Devem ser utilizadas mesas e cadeiras para teste que facilitem a postura do
candidato, que nédo sejam incémodas e cujo tampo tenha as dimensbes necessdrias para
a execucdo das tarefas do candidato. E recomendado que néo sejam utilizadas carteiras
universitarias.

VIl - Mensuracéo e avaliagéo

1. Ao corrigir e avaliar um teste, o profissional deve seguir rigorosamente as
normatizagées apresentadas pelo manual. Alguns testes possuem padronizagéo
desatualizadas. Procure manter-se atualizado com relacdo as publicagées cientificas
e novas pesquisas, pois serdo através delas que novas padronizagdes estaréo
disponibilizadas;

2. Ao proceder a correcdo e a avaliacgdo de instrumentos psicolégicos, seguir
criteriosamente os indicadores e escalas apresentadas nos seus respectivos manuais;

3. Os instrumentos psicométricos estdo, basicamente, fundamentados em valores
estatisticos que indicam sua sensibilidade (ou adaptabilidade do teste ao grupo
examinado), sua precisdo (fidedignidade nos valores quanto a confiabilidade e
estabilidade dos resultados) e validade (seguranca de que o teste mede o que se deseja
medir);

4. O profissional de Psicologia aplicada deve estar também atento para que a
mensura¢do das respostas de um teste e a sua interpretacdo (avaliagéo) estejom
rigorosamente de acordo com as pesquisas iniciais que permitiram a sua construcdo e
padronizacéo;

5. A forma da mensuracdo e da avaliacgo de um instrumento de avaliagdo

39 psicolégica, quando da sua construcéo, devem fazer parte do conjunto de exigéncias
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para sua validacéo e padronizagéo, o que concederd ao teste o seu nivel de preciséo,
fidedignidade e validade;

6. Para proceder @ mensuracéo e avaliacdo de um teste, o profissional deve seguir
rigorosamente as determinac¢ées do seu manual, determinacées essas padronizadas
qguando da validacdo do instrumento. Assim, qualquer variagdo que ocorra pode
comprometer os resultados;

7. Por outro lado, na medida em que alguns testes estGo com sua padronizacéo
desatualizada, é essencial que o profissional se mantenha atualizado quanto as
publicacdes cientificas e as novas pesquisas, através das quais as atualizacdes séo
disponibilizadas;

8. Ao proceder @ mensuracéo e a avaliagdo de testes psicolégicos, devem ser seguidos
os indicadores e escalas apresentadas nos seus manuais;

9. Verificar, ainda, as normas relativas ao grupo de referéncia a qual pertencem os
sujeitos avaliados. Qualquer norma é restrita @ populacdo da qual foi derivada. Elas
ndo sdo absolutas, universais ou permanentes, mas podem variar de acordo com a
época, os costumes e a evolucdo da cultura, dai a necessidade periédica de pesquisas
de atualizacéo. Por outro lado, dependendo da populagdo para o qual as normas foram
estabelecidas, elas podem ser nacionais, regionais, locais ou especificas;

10. Os resultados dos testes psicolégicos sdo interpretados através de normas, ou
seja, pelo conjunto de resultados obtidos a partir de amostras de padronizacéo. A
amostra de padronizacdo ou normativa constitui-se um em grupo representativo de
pessoas nas quais o teste foi aplicado.

VIII - Laudo psicolégico

O laudo psicolégico é o documento de registro das informagdes obtidas na avaliagéo
psicolégica e deverd ser arquivado junto aos protocolos dos testes, para, em seguida, ser
emitido um parecer final em documento préprio. O laudo psicolégico deve ser conclusivo
e restringir-se as informacdes estritamente necessarias a solicitacdo, com o objetivo de
preservar a individualidade do candidato.

O candidato deve receber toda e qualquer informagédo que desejar do psicélogo,
preferencialmente em entrevista de devolugéo individual, ocasiGo em que o profissional
apresentard o resultado e esclarecerd as duvidas deste.

O laudo psicolégico deve conter a identificagdo do candidato (nome, sexo, idade,
estado civil, local do nascimento, grau de instrucéo, profisséo, etc.), os instrumentos aos
quais foi submetido, a conclusé@o e o motivo da avaliagéo.

A conclusédo é a parte mais importante, e, como o nome diz, deve emitir uma
conclusGo sem margem de duvidas, de forma que, ao se ler um laudo, tenhamos
absoluta certeza do resultado da avaliagédo realizada.

A conclus@o poderd ser em trés niveis:

* Apto
* Apto tempordrio
* Inapto tempordrio
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Resoluc¢co CFP n° 016/2000, de 20 de dezembro de 2000

Ementa: Dispde sobre a realizacéo de pesquisa em Psicologia com seres humanos.

O Conselho Federal de Psicologia, no uso de suas atribuigées legais e regimentais,
que lhe sé@o conferidas pela Lei n®5.766, de 20 de dezembro de 1971, e

Considerando a iniciativa do Férum de Entidades Nacionais da Psicologia de
construgdo de documento-referéncia para a pesquisa em Psicologia com seres humanos;

Considerando a necessidade de expandir os artigos referentes a ética na pesquisa,
dispostos no Cédigo de Etica e na Resoluggo n®°011/97;

Considerando a necessidade de orientar e complementar o entendimento a
Resolugdo n° 196, do Conselho Nacional de Saude, que “aprova as diretrizes e normas
regulamentadoras de pesquisa envolvendo seres humanos”;

Considerando que a pesquisa que envolve seres humanos, em Psicologia, é uma
pratica social que visa a producdo de conhecimentos que propiciam o desenvolvimento
teérico do campo e contribuem para uma prdtica profissional capaz de atender as
demandas da sociedade;

Considerando a diversidade da Psicologia e a necessidade de se levar em
consideragdo os pressupostos teéricos e metodolégicos dos seus vdrios campos de
atuac@o e aplicacdo e, em consequéncia, as diferentes formas que a pesquisa pode
assumir, incluindo ai, entre outras, a pesquisa de laboratério, a pesquisa de campo e a
pesquisa-acdo;

Considerando a necessidade de regulamentar regras e procedimentos que devem ser
reconhecidos e utilizados nessa pratica;

Considerando a decisdo da Assembléia de Politicas Administrativas e Financeiras, em
reuniéo no dia 09/12/2000;

Considerando a decisdo deste Plendrio nesta data,

Resolve:

Art. 1° - Toda pesquisa em Psicologia com seres humanos deverd estar instruida de um
protocolo, a ser submetido & apreciacdo de Comité de Etica em Pesquisa, reconhecido
pelo Conselho Nacional de Saude, como determina a resolucdo MS n°® 196/96, do CNS.

Protocolo

Art. 2° - O protocolo a que se refere o artigo 1° deveré contemplar:

I- Os objetivos;

lI- A justificativa: cabe ao pesquisador a responsabilidade de justificar a relevancia
teérica e social da pesquisa;

lll- Os procedimentos adotados;

IV- As salvaguardas éticas, incluindo-se:

a) Consentimento informado: refere-se a garantia de que a participagdo do(s)
individuos(s) é voluntdria, que foi (foram) informado(s) e entende(m) com clareza os
procedimentos a que serd (Go) submetido(s) e suas conseqUéncias; que foi (foram)
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informado(s) sobre os objetivos da pesquisa e do uso que serd feito das informacdes
coletadas.

b) Os limites quanto ao uso de informacdes e os procedimentos de divulgacéo dos
resultados.

Risco da pesquisa

Art. 3° - E obrigacéo do responsavel pela pesquisa avaliar os riscos envolvidos, tanto
pelos procedimentos como pela divulgacéo dos resultados, com o objetivo de proteger os
participantes e os grupos ou comunidades as quais eles pertengcam;

§ 1° - Pesquisa de risco minimo - Sdo aquelas cujos procedimentos néo sujeitam os
participantes a riscos maiores do que os encontrados nas suas atividades cotidianas.

§ 2° - A avaliagdo do risco, na pesquisa com grupos vulnerédveis ou em situacéo
de risco (por exemplo, criancas e adolescentes em situagdo de rua, moradores de
rua, habitantes de favelas e regides periféricas das cidades, entre outros), devera ser
feita somente por pesquisadores e profissionais que conhecam bem a realidade dos
participantes e tenham experiéncia de pesquisa e trabalho com esses grupos;

§ 3° - As pesquisas que manipulem varidveis que possam gerar ansiedade ou que
utilizem instrumentos (inclusive entrevista) com o objetivo de obter dados e informacées
sobre eventos que possam ter sido traumaticos (por exemplo, com vitimas de violéncia,
abuso fisico ou sexual, entre outros) ndo receberdo classificagdo de risco minimo. No
entanto, o pesquisador deverd incorporar procedimentos que permitam avaliar, ao
término da participagdo de cada individuo, se nenhum dano foi causado;

§ 4° - O pesquisador deverd garantir que dispée dos meios, recursos e competéncias
para lidar com as possiveis consequéncias de seus procedimentos e intervir,
imediatamente, para limitar e remediar qualquer dano causado.

Consentimento informado

Art. 4° - Os psicélogos pesquisadores, em respeito a@ autonomia, liberdade e
privacidade dos individuos, deverdo garantir, em suas pesquisas:

| - Que a participagéo seja voluntdria;

Il - Que os participantes estejam informados sobre os objetivos da pesquisa e o uso
gue serd feito das informacdes coletadas;

Ill- Que os participantes sejam informados e entendam com clareza os procedimentos
aos quais serdo submetidos, bem como suas possiveis conseqUéncias.

Art. 5° - Os psicologos pesquisadores obterdo o consentimento informado dos
individuos a serem pesquisados como garantia de efetiva protecdo dos participantes,
devendo ser obedecidos os seguintes critérios:

| - Que os individuos, assegurada sua capacidade legal, cognitiva e emocional para
entender os objetivos e possiveis consequéncias da pesquisa, devem decidir se desejam
ou ndo participar;

Il - Que os pais ou guardides, quando a pesquisa envolve criancas e adolescentes,
devem dar seu consentimento;

Il - As criancas e adolescentes, mesmo jd@ se tendo o consentimento dos pais
ou responsdveis, devem ser também informados, em linguagem apropriada,
sobre os objetivos e procedimentos da pesquisa e devem concordar em participar
voluntariamente;

IV- Aplica-se o principio das alineas “1” e “lll” deste artigo aos individuos que, por
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qualquer razéo, ndo tenham plena capacidade legal, cognitiva ou emocional.

Art. 6° - O psicélogo pesquisador poderd estar desobrigado do consentimento
informado nas situagdées em que:

| - Estejam envolvidas observagées naturalisticas em ambientes publicos;

Il - As pesquisas sejam feitas a partir de arquivos e bancos de dados sem identificacdo
dos participantes;

Ill - Haja reandlises de dados coletados pela prépria equipe ou por outras equipes;

IV - Haja outras situacgdes similares, sem risco de violar a privacidade dos individuos
envolvidos nem de causar, a eles ou aos grupos e comunidades aos quais pertencem,
gualquer tipo de constrangimento.

Pardgrafo Unico - A determinacdo de que ndo hd necessidade de consentimento
informado somente pode ser feita por Comité de Etica em Pesquisa constituida conforme
a legislacéo em vigor.

Art. 7° - O psicélogo pesquisador ndo aceitaré o consentimento informado dos
seguinte individuos:

| - Individuos-alvo da pesquisa que nado tenham plena capacidade legal, cognitiva ou
emocional e pais ou guardides que ndo estejam qualificados;

Il - Pais que ndo tenham contato como os filhos ou guardides legais que, efetivamente,
ndo interajam sistematicamente e nem conhecam bem a crianca ou adolescente;

Il - Pais ou guardides legais que abusaram ou negligenciaram ou foram coniventes
com o abuso ou a negligéncia;

IV - Pais ou guardides que ndo tenham condicdes cognitivas ou emocionais para
avaliar as conseqUéncias da participagdo de seus filhos na pesquisa.

Art. 8° - O psicélogo pesquisador que, em seu projeto de pesquisa, se deparar
com as situagdes previstas nas alineas do artigo 7°, deverd, ao encaminhar o projeto
ao Comité de Etica em Pesquisa, abordar explicitamente neste as determinacées e
providéncias que se seguem:

| - Se a pesquisa deve realmente ser feita com esse tipo de individuo ou se é possivel
obter o mesmo conhecimento ou informagéo com outros grupos menos vulneraveis;

Il - Se o conhecimento ou informagdes que serdo obtidas devem apresentar relevéancia
tedrica ou implicagbes para a prdtica que justifiquem realizar pesquisa com os individuos-alvo;

Il - Se os resultados podem beneficiar diretamente os participantes ou seus grupos ou
a comunidade;

IV- Se a equipe tem experiéncia e treinamento adequado para conduzir o tipo de
investigagdo proposta com os individuos-alvo;

V - Apresentar avaliagéo inicial de risco e detalhar, no seu projeto, as providéncias e
medidas que serGo tomadas para minimizar e remediar danos;

Paragrafo Unico - O Comité de Etica em Pesquisa, ao avaliar o projeto, deverd solicitar
pareceres de pesquisadores experientes na drea caso ndo os tenha entre seus membros.

Confiabilidade, sigilo e uso de informacoes

Art. 9° - Todos os membros da equipe de pesquisa estardo obrigados a conservar em
sigilo as informacgdes confidenciais obtidas na pesquisa, assim como proteger de riscos os
participantes;

§ 1° - O uso de dados e informacgdes para quaisquer finalidades que nédo tenham sido
informadas aos participantes somente poderd ser feito apés consulta ao Comité de Etica em
Pesquisa;

36 § 2° - A critério do pesquisador principal, bancos de dados poderdo ser
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compartilhados com outros pesquisadores, desde que garantida a protecdo dos
participantes, em projetos nos quais esse tipo de colaboracdo tenha sido prevista e
aprovada por Comité de Etica em Pesquisa;

§ 3° - No caso de pesquisa com criancas e adolescentes e outros individuos
vulnerdveis, o pesquisador é responsdvel pela protecdo dos participantes e deve tomar
providéncias sempre que constatar que estes se encontram em situagdo de risco sério e
iminente & sua integridade fisica ou emocional.

8§ 4° - Quando pertinente, o projeto deve conter previsdes claras de acdées a serem
tomadas, quando forem constatados casos de abuso fisico ou sexual contra criancas e
adolescentes ou outras situacdes que requeiram acdo imediata dos pesquisadores;

8§ 5° - As acdes a serem tomadas, descritas no projeto, devem ser apropriadas e
compativeis com a gravidade da situagéo e buscar o uso dos recursos comunitdrios e legais
disponiveis, visando sempre a minimizar danos, a proteger e a ndo causar maleficio;

8§ 6° - O psicélogo pesquisador, em decorréncia da pesquisa e pela confianca que
os participantes depositam nele, deverd manter sigilo ao tomar conhecimento de
transgressées de qualquer natureza, mesmo que ndo envolvam risco iminente e grave,
especialmente se dizem respeito a acontecimentos pretéritos, levando o assunto ao
Comité de Etica em Pesquisa.

Uso de instrumento de avaliag¢éo psicolégica

Art. 10 - Os psicélogos pesquisadores sdo responsdveis pelo uso que fazem de
instrumentos de avaliagdo psicolégica e devem avaliar criteriosamente as informagées
disponiveis nos manuais dos instrumentos e na literatura especializada da drea.

Avutoria e co-autoria

Art. 11 - Os psicélogos deverdo assumir responsabilidade e receber crédito apenas
por trabalho efetivamente realizado ou para o qual contribuiram de forma substancial,
assim como deverdao incluir nos créditos das publicacées todos aqueles que participaram
da realizagéo do trabalho e identificar a qualidade de cada participacéo.

Art. 12 - Os psicélogos pesquisadores, no que tange a autoria e co-autoria da
pesquisa, deverdo se orientar pelos procedimentos consensuais no meio académico e por
legislagdo aplicavel a espécie.

Pardgrafo Unico - Seguem-se os mesmos procedimentos para dissertagdo de teses e
publicacéo de livros ou artigos oriundos da pesquisa.

Pareceres

Art. 13 - Todo pesquisador tem a obrigacdo de emitir pareceres, se for de sua
competéncia, quando solicitado por agéncias financiadoras, revistas cientificas ou
sociedades cientificas, desde que tenha sido consultado previamente sobre sua
disponibilidade em emitir pareceres.

8 1° - O parecerista emitird seu parecer de forma completa no prazo previsto ou,
guando impossibilitado, comunicard imediatamente sua situagéo ao solicitante;

§ 2° - O psicédlogo pesquisador, ao redigir o parecer, limitar-se-d a comentar e discutir
o trabalho apresentado, tornando o parecer um instrumento pedagdgico que orienta na
correcdo de erros e defeitos observados no trabalho;

§ 3° - O material recebido para a emissdo de parecer deverd ser mantido em sigilo,
e ndo pode ser divulgado ou utilizado para nenhuma outra finalidade. Caso o material 37
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contenha informacdées importantes a pesquisa do parecerista, este deveré fazer contato
com o(s) autor(es), inicialmente através do editor ou de quem solicitou o parecer, a fim de
que possa fazer uso das informacgédes.

Art. 14 - E vedado ao psicélogo pesquisador ser parecerista nas seguintes situacées:
a) quando houver qualquer tipo de conflito de interesse;

b) quando tiver atuado como colaborador com o autor;

c) quando da existéncia de motivos que interfiram na sua objetividade.

Paragrafo Unico - Aplicam-se ainda a este artigo os dispositivos do Cédigo de Etica
Profissional do Psicélogo.

Divulgacéo dos resultados

Art. 15 - Quando das comunicagées cientificas e da divulgagdo ao publico, o psicélogo
pesquisador estard obrigado a vigildncia do Cédigo de Etica Profissional do Psicélogo,
especialmente nos artigos que tratam da matéria (artigos 30 a 38).

Art. 16 - Esta Resolucé@o entrard em vigor na data de sua publicacéo, revogadas as
disposicdes em contrdrio.

Brasilia (DF), 20 de dezembro de 2000.

Ana Mercés Bahia Bock
Conselheira Presidente
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Resolucéo CFP n° 018/2000, de 20 de dezembro de 2000

Institui a Consolidagdo das Resolugdes do Conselho Federal de Psicologia.

O Conselho Federal de Psicologia, no uso de suas atribuicées legais e regimentais,
que lhe sé@o conferidas pela Lei n®5.766, de 20 de dezembro de 1971, e

Considerando a necessidade de aperfeicoamento e atualizagdo permanente de toda a
legislacdo que disciplina a atividade profissional do psicélogo;

Considerando a necessidade de readequacéo das normas internas dos Conselhos em
virtude da declaragéo de inconstitucionalidade do art. 58 da Lei n© 9.649/98;

Considerando a decisdo da Assembléia das Politicas Administrativas e Financeiras
— APAF, realizada no periodo de 8 a 10 de dezembro de 2000;

Considerando a decisdo deste Plendrio em sesséo realizada no dia 16 de dezembro
de 2000,

Resolve:

Art. 1° - Fica aprovada a Consolidacédo das Resolugées do Conselho Federal de
Psicologia, que regulamenta os seguintes dispositivos:

- Da caracterizacéo da profisséo;

- Dos Conselhos Regionais de Psicologia;

- Das inscricdes e dos registros;

- Do exercicio profissional;

- Das infragées disciplinares;

- Das disposicoes especiais, e

- Da inadimpléncia.

Art. 2° - Esta Resolug@o entra em vigor na data de sua publicacéo.

Art. 3° - Revogam-se as disposicdes em contrdrio, especialmente as Resolugées CFP n®
16/98,de 20.12.98, e n° 009/99, de 18.12.99.

Brasilia, 20 de Dezembro de 2000.

Ana Mercés Bahia Bock
Conselheira-Presidente
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Consolidacdo das Resolu¢oes do Conselho Federal de Psicologia

Titulo
Caracterizacao da profissao

Art.1° - Para definir as atribuigées profissionais do psicélogo no Brasil, é adotada,
como caracterizagdo bdsica, a descricdo aprovada pelo IV Plendrio do Conselho Federal
de Psicologia e enviada ao Ministério do Trabalho para integrar o Catdlogo Brasileiro de
Ocupacgdes - CBO, que segue anexa e passa a fazer parte integrante desta consolidagéo.

Art. 2° - Os métodos e as técnicas psicolégicas utilizados no exercicio das fungées
privativas do psicélogo a que se refere o § 1° do art. 12 da Lei n°® 4.119, de 27 de agosto
de 1962, sdo entendidos da seguinte forma:

| - Método - conjunto sistemdtico de procedimentos orientados para fins de producéo
ou aplicacéo de conhecimentos;

Il - Técnica - toda atividade especifica, coerente com os principios gerais estabelecidos
pelo método;

Il - Métodos psicolégicos - conjunto sistemdtico de procedimentos aplicados a
compreens@o e intervengdo em fenémenos psiquicos nas suas interfaces com os
processos biolégicos e socioculturais, especialmente aqueles relativos aos aspectos intra
e interpessoais;

IV - Diagnéstico psicolégico - é o processo pelo qual, por intermédio de métodos e
técnicas psicolégicas, se analisa e se estuda o comportamento de pessoas, de grupos, de
instituicdes e de comunidades, na sua estrutura e no seu funcionamento, identificando-
se as variaveis nele envolvidas;

V - Orientacéo profissional - é o processo pelo qual, por intermédio de métodos
e técnicas psicolégicas, investigam-se os interesses, aptidoes e caracteristicas de
personalidade do consultante, visando a proporcionar-lhe condicées para a escolha de
uma profisséo;

VI - Selecéo profissional - é o processo pelo qual, por intermédio de métodos
e técnicas psicolégicas, se objetiva diagnosticar e prognosticar as condicdes de
ajustamento e desempenho da pessoa a um cargo ou atividade profissional, visando a
alcancar eficacia organizacional e procurando atender as necessidades comunitdrias e
sociais;

VIl - Orientagé@o psicopedagédgica - é o processo pelo qual, por intermédio de métodos
e técnicas psicolégicas, se proporcionam condigbes instrumentais e sociais que facilitem
o desenvolvimento da pessoa, do grupo, da organizacdo e da comunidade, bem como
condi¢cbes preventivas e de solugcdo de dificuldades, de modo a atingir os objetivos
escolares, educacionais, organizacionais e sociais;

VIII - Solugdo de problemas de ajustamento - é o processo que propicia condigbes
de auto-realizagéo, de convivéncia e de desempenho para o individuo, o grupo, a
instituicdo e a comunidade, mediante métodos psicolégicos preventivos, psicoterépicos e
de reabilitacéo.
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Titulo 11
Conselhos Regionais de Psicologia

Capitulo |

Zonas de jurisdicdo e sedes dos Conselhos Regionais de Psicologia

Art. 3° - As zonas de jurisdicdo e respectivas sedes dos Conselhos Regionais de
Psicologia s@o as seguintes:

| - 19 Regido, de sigla CRP-1, com jurisdicdo no Distrito Federal, Estados do Acre,
Amazonas, Rondénia e Roraima, e sede na cidade de Brasilia;

Il - 29 Regido, de sigla CRP-2, com jurisdicdo no Estado de Pernambuco, e sede na
cidade de Recife;

Il - 39 Regido, de sigla CRP-3, com jurisdicdo nos Estados da Bahia e Sergipe, e sede
na cidade de Salvador;

IV - 4° Regido, de sigla CRP-4, com jurisdigdo nos Estados do Espirito Santo e Minas
Gerais, e sede na cidade de Belo Horizonte;

V - 5% Regido, de sigla CRP-5, com jurisdicdo no Estado do Rio de Janeiro, e sede na
cidade do Rio de Janeiro;

VI - 6° Regido, de sigla CRP-6, com jurisdicdo no Estado de Séo Paulo, e sede na
cidade de Sédo Paulo;

VIl - 7° Regiéo, de sigla CRP-7, com jurisdi¢cdo no Estado do Rio Grande do Sul, e sede
na cidade de Porto Alegre;

VIII - 8° Regido, de sigla CRP-8, com jurisdigdo no Estado do Parand, e sede na cidade
de Curitiba;

IX - 99 Regido, de sigla CRP-9, com jurisdicdo nos Estados de Goids e Tocantins, e sede
na cidade de Goidnia;

X - 109 Regido, de sigla CRP-10, com jurisdicdo nos Estados do Pard e Amapd, e sede
na cidade de Belém;

XI - 11° Regido, de sigla CRP-11, com jurisdigdo nos Estados do Ceard, Piaui e
Maranhéo, e sede na cidade de Fortaleza;

XIl - 12¢ Regido, de sigla CRP-12, com jurisdi¢cdo no Estado de Santa Catarina, e sede
na cidade de Florianépolis;

XIII - 139 Regidio, de sigla CRP-13, com jurisdigéo nos Estados da Paraiba e Rio Grande
do Norte, e sede na cidade de Jodo Pessoq;

XIV - 149 Regido, de sigla CRP-14, com jurisdicdo nos Estados de Mato Grosso e Mato
Grosso do Sul, e sede na cidade de Campo Grande;

XV - 15° Regido de sigla CRP-15, com jurisdigdo no Estado de Alagoas, e sede na
cidade de Maceié.

41




IIRRRRENER

Capitulo II
Critérios de criacao de novos Conselhos Regionais de Psicologia

Art. 4° - Poderdo ser criados novos Conselhos Regionais, consultada a Assembléia das
Politicas Administrativas e Financeiras - APAF, quando:

| - for julgado suficiente, para a finalidade, o numero de psicélogos residentes na zona
de jurisdicéo a ser criada;

Il - o nUmero de inscritos no Conselho Regional de onde se desdobrar o novo
Conselho salvaguardar sua estabilidade econémica e financeira;

Il - houver evidéncia, na zona de jurisdicdo a ser criada, de organizagéo significativa
da categoria;

IV - houver evidéncias, na zona de jurisdicdo a ser criada, de que os psicélogos
residentes desejam a criag¢éo do novo Conselho Regional de Psicologia.

Capitulo 1l
NUmero de conselheiros

Art. 5° - O nomero de membros dos Conselhos Regionais de Psicologia serd fixado
proporcionalmente ao numero de profissionais inscritos, utilizando-se os seguintes
critérios:

| - até 10.000 (dez mil) profissionais: 9 (nove) conselheiros efetivos;

Il - de 10.001 (dez mil e hum) até 15.000 (quinze mil) profissionais: 13 (treze)
conselheiros efetivos;

Il - acima de 15.000 (quinze mil) profissionais: 15(quinze) conselheiros efetivos.

8§ 1° - Em cada Conselho Regional de Psicologia, o nUmero de conselheiros suplentes
serd idéntico ao de conselheiros efetivos;

§ 2° - A fixacdo do numero de conselheiros efetivos far-se-a com fundamento no
numero de inscritos ativos que consta no orcamento do Conselho Regional, referente ao
ano em que forem convocadas as eleigdes.

Capitulo IV
Mandato das diretorias

Art. 6° - A data da eleigdo, posse e término do mandato das diretorias dos Conselhos
Regionais de Psicologia serd em 27 de setembro de cada ano.

Capitulo V
Condicoes de acompanhamento dos Conselhos Regionais de Psicologia

Art. 7° - O Conselho Federal de Psicologia poderd instaurar inquéritos, diligéncias
e verificacdes, conforme o caso, sobre o funcionamento dos Conselhos Regionais de
Psicologia, sempre que:

| - houver descumprimento de lei ou de decisées do Conselho Federal de Psicologia;
Il - houver indicios de irregularidades administrativas, financeiras ou contdbeis.

§ 1° - Os inquéritos, diligéncias e verificacdes seréo presididos, sempre que possivel,
por Conselheiro Federal indicado pelo Plendrio do Conselho Federal de Psicologia, e
podem contar com assessorias técnicas legalmente habilitadas.
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§ 2° - As conclusées dos inquéritos, diligéncias e verificacdes serdo apresentadas ao
Plendrio do Conselho Federal de Psicologia, em forma de relatério escrito e assinado
pelo Conselheiro-Relator, que devera sugerir medidas visando & solucéo dos problemas
constatados.

Titulo 111

Das inscricoes e dos registros
Conselhos Regionais

Capitulo |
Inscricoes principal e secundaria

Art. 8° - O exercicio da profissdo, por tempo determinado, fora da drea de jurisdicéo
do Conselho Regional de Psicologia em que o profissional tem inscricGo principal,
também obriga @ inscrigéo secunddria no Conselho competente.

§ 1° - As atividades que se desenvolvam em tempo inferior a 90 (noventa) dias por
ano, em cada regiéo, seréo consideradas de natureza eventual e, por conseguinte, ndo
sujeitardo o psicélogo a inscricdo secunddria.

§ 2° - Considera-se inscricdo secunddria o comunicado formal do psicélogo ao CRP da
jurisdicdo onde o trabalho seré realizado, recebendo este um certificado de autorizacéo do
Conselho.

§ 3° - Alinscrig@o secunddria néo acarretard énus financeiro ao psicélogo.

§ 4° - Devera se inscrever no Conselho Regional de Psicologia o portador de diploma
de psicélogo que exerca atividades primitivas dessa profissédo, independentemente do
seu enquadramento funcional na organizacéo.

Art. 9° - O requerimento de inscricdo de pessoa fisica serd instruido com os seguintes
documentos:

| - cépia do diploma de psicélogo, devidamente registrado, ou certiddo de colagdo de
grau de curso autorizado pelo érgdo ministerial competente;

Il - cépia da cédula de identidade;

Il - cépia do titulo de eleitor e dos comprovantes de votagdo ou justificativas, cujos
dados serdo, no momento da entrega do requerimento, conferidos com o original por
funciondrio do Conselho Regional de Psicologia, que procederd a imediata devolugéo do
documento e anexard a cépia autenticada ao prontudrio.

IV - comprovante de quitagdo com o servico militar, para os profissionais do sexo
masculino.

81° - A certiddo de colagdo de grau a que se refere o inciso | sé serd acolhida se for
de curso autorizado pelos 6rgdos competentes que conste em lista fornecida pelo MEC.

§2° - A certid@o, nos termos do § 1°, deverd ser substituida pelo diploma no prazo
de 2 anos, contados da data de inscricdo do profissional, findo o qual a inscrigdo sera
cancelada.

83° - As inscricoes realizadas com certificado de colacdo de grau terdo cardter
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provisério sendo assim identificadas em todos os documentos.

84° - A carteira de identidade relativa a inscrigdo proviséria serd padronizada pelo
CFP e terd a palavra “PROVISORIA” em destaque, devendo ser registrada a data de
validade.

Art. 10 - O requerimento de inscrigdo secunddria serd acompanhado dos seguintes
documentos e informagédes:

| - cépia da carteira de identidade profissional;
Il - indicagéo do local onde o profissional exercerd as atividades.
Art. 11 - O psicélogo poderd requerer o cancelamento da sua inscricéo, desde que:

| - esteja em dia com suas obrigagdes pecunidrias para com o Conselho Regional de
Psicologia;

Il - nGo esteja respondendo a processo ético;
lll - nGo esteja exercendo a profissdo de psicélogo.

§ 1° - O débito existente poderd ser parcelado, sendo que o cancelamento da inscrigdo
serd autorizado apés o pagamento da Gltima parcela.

§ 2° - O ndo pagamento de qualquer parcela, decorridos trinta dias do seu
vencimento, tornard nulo o pedido de cancelamento.

§ 3° - A anuidade vincenda ndo serd cobrada a partir da entrega do pedido de
cancelamento da inscrigdo, salvo os débitos anteriores.

§ 4° - A anuidade do ano em curso serd cobrada proporcionalmente, tendo como base
o més em que foi feito o requerimento, sendo este excluido do calculo.

Art. 12 - O pedido de cancelamento seré acompanhado da carteira de identidade
profissional.

§ 1° - A secretaria do Conselho Regional de Psicologia instruird o processo com as
informagées exigidas no art. 11, bem como outras que entender necessérias.

§ 2° - Serd designado relator para proferir parecer sobre o processo, que deve ser
submetido ao julgamento do Plendrio.

§ 3° - Deferido o pedido, a secretaria do Conselho Regional de Psicologia faré as
anotacdes no prontudrio do psicélogo.

Art. 13 - O interessado poderd, a qualquer tempo, requerer nova inscrigdo, sujeitando-se
as disposicdes em vigor, sendo-lhe garantido o mesmo nimero de inscrigcGo.

Art. 14 - No caso de falecimento de profissional inscrito, o cancelamento serd
automadtico, ficando extintos todos os seus eventuais débitos decorrentes de anuidade,
taxas, emolumentos e multas.

Pardgrafo Unico - Os Conselhos Regionais de Psicologia decidirGo sobre os critérios
de comprovacéo de falecimento do profissional a serem adotados em sua respectiva
jurisdic@o.

Art. 15 - As pessoas com formacgdo e atividade profissional em Psicologia no exterior,
que venham a atuar no Brasil a convite de entidades educacionais, profissionais ou
cientificas, ou ainda, de grupos de psicélogos, por um periodo de, no maximo, trés
meses por ano, deverdo comunicar ao Conselho Regional de Psicologia da jurisdigdo as
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atividades que realizaréo e cujo exercicio seja atribuido por lei ao psicélogo.

Art. 16 - As entidades ou grupos referidos no artigo anterior fardo a comunicacéo aos
Conselhos Regionais de Psicologia especificardo o periodo de atividades pretendido e
apresentardo os seguintes documentos e informacgées:

| - comprovante de habilitagdo para exercicio profissional no pais de origem;
Il - local em que serdo exercidas as atividades.

Art. 17 - Serd concedida interrupgdo tempordria do pagamento das anuidades nos
seguintes casos:

| - viagem ao exterior, com permanéncia superior a 6 (seis) meses;

Il - doenga devidamente comprovada, que impeca o exercicio da profissdo por prazo
superior a 6 (seis) meses.

§ 1° - O requerimento deverd ser apresentado durante o ano em que se deu o
impedimento e valerd para esse ano e para o periodo subseqUente em que persistir o
impedimento.

8§ 2° - O pedido realizado a posteriori poderad ser deferido desde que o psicélogo:

| - comprove o motivo, seja por viagem ou doenca;

Il - comprove ou declare que néo exerceu a profissdo no periodo;

Il - responsabilize-se por eventuais custos administrativos e/ou judiciais de cobranca.

§ 3° - A interrupcéo tempordria do pagamento serd concedida pelo periodo que for
solicitado.

§ 4° - O requerimento do pedido de interrupgGo tempordria do pagamento serd
dirigido ao Presidente do Conselho Regional de Psicologia, instruido com:

| - comprovante da viagem, com o prazo de permanéncia no exterior ou atestado de
profissional de satde, constando o prazo provéavel de tratamento;

Il - carteira de identidade profissional.

§ 5° - A vista da documentacdo, a Diretora do Conselho Regional de Psicologia
decidird em 10 (dez) dias, cabendo recurso ao Plendrio, no prazo de 20 (vinte) dias, em
caso de indeferimento.

8§ 6° - Em ndo havendo deliberacGo no prazo de 30 (trinta) dias da data do
recebimento do pedido, a interrupcéo tempordria serd tida como aprovada.

§ 7° - Deferido o pedido, a Secretaria do Conselho Regional de Psicologia faré as
anotagdes no prontudrio do psicélogo.

§ 8° - Para requerer a interrupgdo, o psicélogo deverd estar em dia com suas
obrigacées pecunidrias perante o Conselho Regional de Psicologia.

§ 9° - O procedimento de parcelamento de divida de que trata o art. 73 pode ser
aplicado também nesse caso.

Art. 18 - Cessado o motivo que impedia o exercicio da profissdo, durante a vigéncia
do prazo concedido, o beneficiario da interrupcdo de pagamento de anuidade deveréd
regularizar a sua situagdo no Conselho Regional de Psicologia para reiniciar as suas
atividades, mediante comunicagdo e pagamento da anuidade, de acordo com a tabela
em vigor.
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§ 1° - A suspensdo de pagamento de anuidade serd proporcional e corresponderd ao
periodo do impedimento para o exercicio profissional, excluidas as fragées em dias.

§ 2° - Em caso de pagamento de anuidade ja efetuado, a importéancia correspondente
ao periodo da suspensdo serd creditada para posterior compensacdo, vedadas
restituicoes em pecunia.

Art. 19 - A reinscricdo do registro profissional perante os Conselhos Regionais de
Psicologia dar-se-d a qualquer tempo, sendo que o numero de registro original do
Conselho serd preservado para todos os efeitos.

8§ 1° - O pedido de reinscrigdo profissional seré instruido com requerimento dirigido
ao Presidente do Conselho Regional de Psicologia e deve ser juntado ao prontudrio
original de pessoa fisica.

§ 2° - O interessado preencherd, no ato do pedido de reinscricdo, declarag¢éo na qual
conste a inexisténcia do exercicio profissional no periodo em que esteve impedido em
virtude do cancelamento de sua inscrigéo.

§ 3° - Qualquer alteragéo havida nos documentos civis ou académicos do interessado
serd juntada no ato do pedido de reinscricéo.

§ 4° - No ato de reinscri¢do, o interessado pagard a taxa de carteira bem como a
anuidade proporcional.

Art. 20 - Caberd ao Plendrio dos Conselhos Regionais de Psicologia deferir os pedidos
de reinscric@o de profissional.

8 1° - Se o Plendrio indeferir o pedido de reinscricdo, caberd pedido de reconsideragéo
ao Conselho Regional de Psicologia, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da notificacéo
do ato.

§ 2° - Mantida a decisé@o pelo Conselho Regional, caberd recurso ao Conselho Federal
de Psicologia, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da notificacéo do ato.

§ 3° - Deferido o pedido de reinscricdo, o Conselho Regional expedira a Carteira
de Identidade Profissional, onde seréo feitas as anotacdes relativas ao periodo em que
manteve inativa a sua inscrigdo, preservando-se o mesmo numero de inscrigdo.

Art. 21 - A transferéncia de inscricio de um Conselho Regional de Psicologia para
outro serd requerida junto ao Conselho de origem ou de destino.

Paragrafo Unico - NGo caberd pedido de transferéncia se o processo de inscrigdo no
Conselho Regional de origem nao tiver sido completado.

Art. 22 - Se o pedido for apresentado ao Conselho Regional de Psicologia de origem,
este protocolard o requerimento, examinard a situacéo do requerente e, observadas as
disposicées legais, enviard o processo ao Conselho Regional de destino, com cépia do
prontudrio.

§ 1° - Se o pedido for apresentado ao Conselho Regional de destino, este requisitard
ao seu congénere de origem cépia do prontudrio do interessado e demais informacdes
para instruir o processo.

§ 2° - Em qualquer dos casos, o procedimento serd realizado no prazo de 10 (dez) dias.

§ 3° - Existindo representacdo ou processo ético contra o interessado, este serd
instruido e julgado normalmente pelo Conselho Regional que o instaurou, cabendo ao
psicélogo o dnus pelos deslocamentos necessdrios.
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§ 4° - As oitivas poderéo ser realizadas no Regional onde o psicélogo reside no momento.

Art. 23 - O pedido de transferéncia somente seréd deferido mediante a comprovacéo,
no processo, da satisfagdo do débito para com o Conselho Regional de Psicologia de
origem, mesmo que em forma de parcelamento.

Paragrafo Unico - A divida referente ao ano em curso e aos exercicios anteriores é
devida ao Conselho Regional de origem.

Art. 24 - Existindo débito com o Conselho Regional de Psicologia de origem, o
pagamento efetuar-se-a conforme previsto nas normas relativas a cobranca, devendo as
negociagoes serem realizadas com aquele Conselho.

8§ 1° - Sendo necessario o parcelamento de divida, o Conselho Regional de Psicologia
de origem emitird, apés negociacédo, documento de cobranca e informard ao Conselho
Regional de Psicologia de destino, que deverd acompanhar o pagamento, solicitando os
comprovantes de quitagdo.

8§ 2° - A entrega da nova carteira de identidade profissional, resultante da
transferéncia realizada, ficard condicionada a devolugdo da carteira anterior, que serd
entregue ao Conselho Regional de Psicologia de origem.

§ 3° - Caso o psicélogo informe que houve extravio da carteira, deverd assinar
declaracao sobre o fato, o que substituira a exigéncia contida no pardgrafo anterior.

Capitulo I
Registro de pessoas juridicas

Art. 25 - A pessoa juridica que presta servigos de psicologia a terceiros estd obrigada
a registrar-se no Conselho Regional de Psicologia em cuja jurisdigo exerca suas
atividades.

Pardagrafo Unico - O registro é obrigatério, inclusive para as associagées, fundacdes
de direito privado e entidades de carater filantrépico.

Art. 26 - As empresas individuais, constituidas por psicélogos legalmente habilitados,
a partir da vigéncia da presente resolucéo, estéo isentas do registro como pessoa juridica
nos Conselhos Regionais de Psicologia competentes.

Art. 27 - A agéncia, filial ou sucursal de qualquer pessoa juridica deve proceder ao
seu préprio registro no Conselho Regional de Psicologia em cuja regido pretende iniciar
sua atividade, quando sua sede estiver em jurisdigdo de outro Conselho Regional.

Paragrafo Unico - Quando a agéncia, filial ou sucursal for na mesma jurisdigdo do
registro, caberd a pessoa juridica fazer a indicagdo do psicélogo responsdvel naquele
local.

Art. 28 - O pedido de registro far-se-a@ por requerimento dirigido ao Presidente
do Conselho Regional de Psicologia, ficando a critério de cada Conselho Regional a
definicdo dos documentos e taxas necessdrias a esse registro.

8 1° - Indeferido o registro, caberd pedido de reconsideracéo ao préprio Conselho
Regional de Psicologia, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificagdo do
indeferimento.

§ 2° - Mantida a decisGo do Conselho Regional de Psicologia, caberd recurso ao Conselho
Federal de Psicologia, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificacdo da deciséo.
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Art. 29 - O registro somente serd concedido se:
| - os servicos oferecidos se enquadrarem na drea da Psicologia e suas aplicacées;

Il - na razdo social ndo constar o nome de pessoa que esteja impedida de exercer a
Psicologia;

Il - estiver garantida, aos psicélogos que nela trabalhem, ampla liberdade na
utilizacé@o de suas técnicas, assegurada a sua dignidade profissional;

IV - houver a indicacdo de profissional legalmente habilitado pelo Conselho Regional
de Psicologia competente para exercer a fungdo de responsdvel técnico de pessoa
juridica, bem como para as suas agéncias, filiais ou sucursais;

V - os diretores ou responsdveis pela pessoa juridica néo registrarem motivos de
ordem legal, ética ou profissional que possam desabonar a sua conduta;

Pardgrafo Unico - Entende-se como responsdvel técnico aquele psicélogo que
se responsabiliza perante o Conselho Regional de Psicologia para atuar como tal,
obrigando-se a:

| - coordenar e supervisionar os servicos prestados;
Il - zelar pela qualidade dos servicos e pela guarda do material utilizado;

Il - comunicar ao Conselho Regional o seu desligamento da funcdo ou o seu
afastamento da pessoa juridica.

Art. 30 - Deferido o pedido, o Conselho Regional de Psicologia emitird certificado
de registro com validade em toda a drea de sua jurisdicdo, que deverd ser afixado pela
pessoa juridica em local visivel ao publico, durante todo o periodo de atividades.

Paréagrafo Unico - Ficard a critério de cada Conselho Regional a instituicdo do modelo
de certificado a ser utilizado.

Art. 31 - Concedido o registro, a pessoa juridica ficard obrigada a recolher uma
anuidade a cada exercicio, conforme disposi¢oes legais vigentes.

§ 1° - As entidades reconhecidas pela lei como de utilidade publica ficardo isentas de
pagamento de anuidades e de quaisquer emolumentos:

8§ 2° - As entidades filantrépicas néo reconhecidas por lei como de utilidade publica
poderdo receber isencdo de pagamentos de anuidades, de acordo com os critérios que
venham a ser estabelecidos em cada Conselho Regional de Psicologia.

Art. 32 - A anuidade de pessoa juridica serd devida até a data de encerramento de
suas atividades.

Capitulo Il
Cadastramento
Art. 33 - Estéo sujeitas ao cadastramento no Conselho Regional de Psicologia:

| - todas as pessoas juridicas que se constituam em equipes multiprofissionais, com
atividade principal de competéncia de outra drea profissional, mas incluindo o psicélogo
na equipe;

Il - a pessoa juridica que possua setores em que se pratiquem, direta ou
indiretamente, atividades psicolégicas;
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Il - os “Servigos de Psicologia Aplicada” de universidades ou faculdades.

Art. 34 - Os Conselhos Regionais inspecionardo os setores de psicologia das pessoas
juridicas cadastradas.

Art. 35 - As entidades que ja estiverem registradas em outros conselhos de fiscalizagéo
profissional, com atividade principal diferente de Psicologia, serdo apenas cadastradas
pelos Conselhos Regionais de Psicologia.

Art. 36 - O pedido de cadastramento far-se-a por requerimento dirigido ao Presidente
do Conselho Regional de Psicologia competente, ficando a critério de cada Conselho
Regional a definicdo dos documentos necessdrios ao cadastramento.

§ 1° - Indeferido o pedido de cadastramento, cabe pedido de reconsideragdo ao
préprio Conselho Regional de Psicologia, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
notificacdo da deciséo.

§ 2° - Mantida a decisGo pelo Conselho Regional de Psicologia, caberd recurso ao
Conselho Federal de Psicologia, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificacéo da
deciséo.

Art. 37 - As entidades cadastradas nos Conselhos Regionais de Psicologia estaréo
isentas do pagamento de anuidades, taxas ou outros emolumentos.

Art. 38 - O cadastramento somente seréd concedido se:

| - estiver garantida, aos psicélogos que ali trabalham, ampla liberdade na utilizacéo
de suas técnicas e assegurada a sua dignidade profissional;

Il - houver a indicacdo de profissional legalmente habilitado perante o Conselho
Regional de Psicologia competente para exercer a fungdo de responsavel técnico pelo
servigo de psicologia prestado a terceiros pela pessoa juridica.

Art. 39 - Caso venha a ser constatado, a qualquer época, o nGo cumprimento das
disposi¢cdes contidas nos Capitulos Il e Ill, o fato serd considerado infracéo disciplinar
e implicard a aplicagdo das seguintes penalidades, sem prejuizo das medidas judiciais
cabiveis:

| - multa;
Il - suspensdo tempordria das atividades;
Il - cassacgdo do registro ou cadastramento.

Art. 40 - Da imposicdo de qualquer penalidade, caberd pedido de reconsideragédo ao
préoprio Conselho Regional de Psicologia e recurso ao Conselho Federal de Psicologia,
com efeito suspensivo, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da notificagdo da deciséo.

Capitulo IV
Cancelamento de registros ou cadastramento

Art. 41 - O cancelamento do registro ou cadastro de pessoa juridica dar-se-a a pedido
da entidade ou ex oficio pelo ndo pagamento de anuidade, em periodo superior a 03
(trés) anos, ao Conselho Regional de Psicologia.

Pardgrafo Unico - Caberd ao Conselho Regional estabelecer os documentos
necessarios ao pedido de cancelamento.

Art. 42 - As pessoas juridicas registradas ou cadastradas, quando da substituicéo 49
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do responsavel técnico, ficam obrigadas a fazer a devida comunicagdo ao Conselho
Regional de Psicologia, no prazo méximo de 30 (trinta) dias, a contar do desligamento do
responsavel anterior.

Pardgrafo Unico - A pessoa juridica fica proibida de executar servicos enquanto néao
promover a substituicdo do responséavel técnico.

Art. 43 - As pessoas juridicas registradas deverédo informar ao Conselho Regional de
Psicologia qualquer alteracéo de seus atos constitutivos.

Art. 44 - Haverd inspegdo nas instalagées da pessoa juridica, as quais deverédo estar
de acordo com as normas e exigéncias impostas as atividades dessa natureza, contidas
em Resolucées do CFP, especialmente no MUORF e no Cédigo de Etica, e legislacdo em
vigor referente a espécie.

§ 1° - A primeira inspegdo serd realizada pelo Conselho Regional de Psicologia
competente, em até 60 (sessenta) dias, a contar do registro ou cadastramento.

§ 2° - As despesas da inspecdo sdo de responsabilidade do Conselho Regional
competente.

Capitulo V
Carteira de identidade profissional

Art. 45 - O documento de identificacdo do psicélogo é a carteira de identidade
profissional, nos termos do art. 14 da Lei n° 5.766, de 20 de dezembro de 1971,
combinado com o art. 47 do Decreto n° 79.822, de 17 de junho de 1977.

Art. 46 - O impresso préprio para expedicdo da carteira de identidade profissional
serd fornecido pelo Conselho Regional de Psicologia, de acordo com o modelo oficial
aprovado pelo CFP.

Art. 47 - A carteira de identidade profissional serd preenchida mecanicamente
pelo Conselho Regional de Psicologia, sem rasuras ou omissGo de quaisquer dados
nela indicados, salvo os relativos as “anotacdes”, que serdo feitas sempre a pedido do
interessado, respeitadas as disposicdes a serem editadas pelo Conselho Federal e pelos
Conselhos Regionais de Psicologia.

Paragrafo Unico - O psicélogo assinaré a carteira e colocard sua impressdo digital
a vista de funciondrio do Conselho Regional de Psicologia emitente, que introduzird a
fotografia do profissional no campo apropriado, autenticando-a com o sinete daquele
érgao.

Art. 48 - Os documentos de identidade profissional expedidos pelos Conselhos
Regionais de Psicologia, fundamentados em normas e modelos anteriormente adotados,
continuaréo a ter validade por prazo indeterminado.

Pardgrafo Unico - Em caso de necessidade de alteracdo ou expedicdo de segunda
via desses documentos, eles serdo substituidos pelo documento a que se refere o art.46
desta Consolidacéo.
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Titulo IV

Exercicio profissional

Capitulo |
Do exercicio profissional e dos estagios de aprendizagem

Art. 49 - O psicélogo é pessoalmente responsdvel pela atividade profissional que
exercer.

Art. 50 - Sem prejuizo do cardter privativo da atividade profissional, o psicélogo
poderd delegar funcées a estagidrio, como forma de treinamento.

§ 1° - O psicologo supervisor de estagio deverd estar inscrito no Conselho Regional da
jurisdic@o na qual exerce sua atividade.

§ 2° - A concess@o de estdgio ocorrerd somente nos casos em que fique caracterizada
a natureza diddatica da atividade a ser realizada pelo estagidrio e sob condi¢cdes em que
seja possivel supervisionar o trabalho, respeitado o disposto na legislacéo sobre estagio,
previsto na lei n® 8.859, de 23 de marco de 1994.

§ 3° - O psicologo responsével obriga-se a verificar pessoalmente a capacitagéo
técnica de seu estagidrio, supervisionando-o e sendo responsdvel direto pela aplicagéo
adequada dos métodos e técnicas psicolégicas e pelo respeito a ética profissional.

§ 4° - Considera-se estagidrio o estudante do ciclo profissional de curso de graduacgéo
de psicélogo, em situagdo regular junto ao MEC e / ou outro érgdo competente, seja
pela autorizac@o ou por reconhecimento, regularmente matriculado, cursando disciplina
profissionalizante com atividade pratica e que atenda & legislagdo sobre o estdagio,
previsto na Lei n°® 8.859, de 23 de marco de 1994.

Capitulo 1l
Publicidade profissional

Art. 51 - Toda publicidade veiculada por psicélogo conterd, obrigatoriamente, o nome
do profissional, a palavra psicélogo, a sigla do Conselho Regional de Psicologia onde
tenha sua inscricdo e o nUmero dessa inscrigdo.

Pardgrafo Unico - Na publicidade veiculada por pessoa juridica, constarGo as
informagdes referentes ao responsavel técnico.

Art. 52 - Em sua publicidade, o psicélogo ndo podera utilizar diagnéstico psicolégico,
andlise de caso, aconselhamento ou orientagdo psicolégica que, de alguma forma,
identifique o sujeito.

Art. 53 - Em suas entrevistas e comunicacdes de trabalhos cientificos, o psicélogo
podera se utilizar dos meios de comunicacéo sociais sempre que o objetivo for
informativo ou educativo.

Pardgrafo Unico - Nessas oportunidades, o psicélogo nédo poderd divulgar aspectos
de seu trabalho que possibilitem o acesso a leigos de instrumentos e técnicas de uso
privativo da categoria.

Art. 54 - O psicologo, em sua publicidade, é obrigado a prestar informacdées que
esclarecam a natureza bdsica dos seus servicos, sendo-lhe vedado:
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| - fazer previs@o taxativa de resultado;

Il - propor atividades, recursos e resultados relativos a técnicas psicolégicas que néao
estejam cientificamente fundamentadas;

Il - propor atividades néo previstas como funcdes do psicologo;
IV - fazer propostas de honordrios que caracterizem concorréncia desleal;
V - fazer autopromogdo em detrimento de outros profissionais da drea;

VI - propor atividades que impliguem invasdo ou desrespeito a outras dreas
profissionais;

VIl - divulgar servigos de forma inadequada, quer pelo uso de instrumentos, quer pelos
seus conteldos falsos ou sensacionalistas, ou que firam os sentimentos da populagéo,
induzindo demandas @ mesma.

Art. 55 - O disposto no presente capitulo é aplicavel a toda forma de publicidade ou
propaganda realizada por psicélogo, individual ou coletivamente, bem como por pessoa
juridica que tenha por objetivo a prestacéo de servigos psicolégicos.

Art. 56 - A infracdo as normas deste capitulo serd julgada, nos termos da legislagéo
em vigor, como falta disciplinar.

Capitulo Il
Orientacao e da fiscalizacéo profissional

Art. 57 - Cabe ao Conselho Federal de Psicologia e aos Conselhos Regionais de
Psicologia informar e esclarecer o publico, pelos meios que julgarem convenientes,
quanto as atividades profissionais dos psicélogos, sua competéncia e limitacées legais.

Art. 58 - Os Conselhos Regionais de Psicologia representarédo, por iniciativa prépria,
as autoridades policiais ou judicidrias, a ocorréncia do exercicio ilegal da profisséo,
apontando, sempre que possivel, o nome do indiciado ou presumivel infrator.

Pardgrafo Unico - A pratica ilegal da profissGo, quando por servidor publico ou
empregado no exercicio direto ou indireto de suas fungdes, serd representada ao seu
superior hierdrquico para as providéncias administrativas e judiciais cabiveis.

Art. 59 - As providéncias do Conselho Regional de Psicologia poderdo ser adotadas
na mesma sessdo em que for oferecida a denuncia, desde que sejam suficientes os
elementos de prova fornecidos, de tal forma que fique evidente a pratica do fato.

Art. 60 - A orientacdo e a fiscalizacGo, diretas e imediatas, serdo realizadas por
conselheiros psicélogos devidamente credenciados ou fiscais contratados pelo Conselho
Regional de Psicologia, os quais realizaréo suas tarefas por intermédio de visitas de
inspecdo ou de outros métodos apropriados.

Paragrafo Unico - Os agentes de fiscalizacdo e orientacdo serdo identificados pelo
Conselho Regional de Psicologia e devem exibir a sua documentagéo no ato.

Art. 61 - Para efeito de orientagdo e fiscalizagdo, o Conselho Regional de Psicologia
considerard qualquer comunicado ou noticia que chegue ao seu conhecimento,
independentemente das visitas de rotina.

Art. 62 - Os fiscais serdo psicélogos contratados por processo de selecéo.

Art. 63 - No desempenho de suas funcdes, os responsdveis pela orientacéo e
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fiscalizagdo deverdo conduzir-se de modo a refletir condignamente a imagem do
Conselho Regional de Psicologia, por intermédio do respeito a dignidade da pessoa, do
profissional e da instituicdo.

Art. 64 - Competird aos fiscais e psicélogos credenciados para realizar orientagéo e
fiscalizagdo cumprir as ordens emanadas diretamente do Conselho Regional de Psicologia e
respeitar as disposicées previstas no Manual de Orientacéo e Fiscalizaggo - MUOREF.

Art. 65 - Nos casos de irregularidade, o Conselho Regional de Psicologia adotaréd
os seguintes procedimentos, de acordo com o que dispdée o Cédigo de Processamento
Disciplinar - CPD:

| - notificard o indiciado para que, em prazo determinado, compareca ao Conselho a
fim de apresentar defesa ou regularizar sua situagéo;

Il - instaurard processo e adotard medidas legais, quando cabiveis;

Il - aplicard penalidades, quando couberem.

Art. 66 - Os Conselhos Regionais de Psicologia poderdo editar atos complementares
que tornem a orientacdo e fiscalizacdo mais eficazes, desde que dentro dos limites de
competéncia definidos por lei, nos Regimentos Internos e respeitadas as normas editadas
pelo Conselho Federal de Psicologia.

Art. 67 - As atividades de orientacéo e fiscalizagdo, no émbito do Conselho Federal
e Conselhos Regionais de Psicologia, reger-se-ao pelo disposto no Manual Unificado de
Orientacéao e Fiscalizacéo.

TituloV
Infracoes disciplinares
Art. 68 - Constituem infragées disciplinares, além das previstas em lei, as seguintes:

| - contar em seus quadros, quando pessoa juridica utilizadora ou prestadora de
servicos psicolégicos, com profissional formado em Psicologia, porém néo inscrito em
Conselho Regional de Psicologia;

Il - nGo contar em seus quadros, quando pessoa juridica utilizadora ou prestadora de
servigos psicolégicos, com profissional de Psicologia;

Il - impor aos psicélogos que lhe prestam servico, quando pessoa juridica utilizadora
ou prestadora de servigos psicolégicos, a pratica de atos que contrariem as normas que
disciplinam o exercicio da profisséo.

Art. 69 - A tabela de multas por infracéo disciplinar serd aprovada anualmente pela
Assembléia Geral do Conselho Regional de Psicologia, de acordo com parédmetros
definidos pela APAF e editadas pelo CFP.

Paragrafo Unico - As multas decorrentes de julgamento em processo ético-disciplinar
terdo valores fixados pela deciséo que a aplicar, de acordo com o principio da
individualidade da pena.

Art. 70 - Na aplicacdo da multa, o Plendrio do Conselho Regional de Psicologia
considerard em cada caso:

| - a gravidade da falta;

Il - a especial gravidade das faltas relacionadas com o exercicio profissional;
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Ill - a individualidade da pena;
IV - o cardter primdério ou ndo do infrator.

Paragrafo Unico - Em caso de reincidéncia, o valor da multa serd dobrado, sem
prejuizo das demais penalidades previstas em lei.

Titulo VI
Arrecadacao

Capitulo |

Anuvidades, taxas e multas

Art. 71 - Os paraGmetros das anuidades, das taxas, dos emolumentos e da tabela
de multa serdo fixados anualmente pela Assembléia das Politicas Administrativas e
Financeiras - APAF.

Paréagrafo Unico - A Assembléia Geral de cada Conselho Regional aprovara os valores
gue serdo cobrados em sua jurisdicdo, com base nos pardmetros fixados na Assembléia
das Politicas Administrativas e Financeiras, cabendo ao Conselho Federal de Psicologia a
aprovacéo da tabela consolidada da Entidade.

Art. 72 - Os valores das anuidades, taxas, multas e emolumentos seréo fixados em
moeda corrente.

§ 1° - No periodo regular de cobranga, as anuidades dos profissionais e das pessoas
juridicas j& registradas serdo pagas em cota Unica ou em até 3 parcelas, venciveis nos
meses de janeiro, fevereiro e marco.

§ 2° - A Assembléia de cada Conselho Regional de Psicologia poderd conceder
desconto de até 10% (dez por cento) quando o pagamento da cota Unica for efetuado no
més de janeiro; se o pagamento for efetuado no més de fevereiro, o desconto devera ser
menor, ndo sendo previsto desconto para o pagamento no més de margo.

§ 3° - Os pagamentos efetuados apés 31 de marco serdo acrescidos de multa de 2%
(dois por cento) e juros de até 0,5% (meio por cento) ao més, calculado sobre o valor
corrigido.

§ 4° - O Conselho Regional de Psicologia poderd, a seu critério, apés constatada
a situacdo de caréncia do psicélogo, decidir pela isencdo ou pelo parcelamento do
pagamento da primeira anuidade.

Art. 73 - Os valores em atraso ou em débito, cobrados dos psicélogos inscritos, de
acordo com o disposto no art. 89 caput e § 1°, poderédo ser pagos parceladamente em
tantas parcelas quantas forem fixadas pelo Conselho Regional.

Pardgrafo Unico - As parcelas terGo vencimento mensal e sucessivo, e serdo calculadas
considerando-se o que dispée o art. 72, § 3°.

Art. 74 - As anuidades ou respectivas parcelas, bem como as multas por infragdo a Lei
n°® 5.766, de 20 de dezembro de 1971, ao Decreto n°® 79.822, de 17 de junho de 1977,
ao Cédigo de Etica Profissional do Psicélogo, bem como qualquer valor cuja cobranca seja
legalmente atribuida aos Conselhos Regionais de Psicologia quando néo pagos no devido
prazo, estdo sujeitos a juros de 0,5 % (meio por cento) ao més, multas de mora e outras
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Paragrafo Unico - Para o cdlculo das correcoes e juros de mora previstos no caput deste
artigo, considera-se como més completo a fracéo igual ou superior a 15 (quinze dias) dias.

Art. 75 - O Conselho Regional de Psicologia onde o profissional estd inscrito é o
responsavel pela cobranca dos débitos.

Capitulo I
Cota-parte do Conselho Federal de Psicologia

Art. 76 - Na cobranca compartilhada, a cota-parte da arrecadacédo dos Conselhos
Regionais de Psicologia que cabe ao Conselho Federal, correspondente a 1/3 (um terco)
ou 33,33% (trinta e trés virgula trinta e trés por cento), nos termos do pardgrafo Unico
do art. 16, da Lei n® 5766/71 e art. 90, IV, do Decreto n® 79.822/77, serd remetida
imediatamente apds efetivada a arrecadacgéo.

Art. 77 - Na cobranca ndo compartilhada, os Conselhos Regionais remeteréo a cota-
parte até o 15° (décimo quinto) dia do més subsequente ao da realizacéo da receita.

Art. 78 - Para viabilizar a realizacdo de programas comuns, o Conselho Federal de
Psicologia consignard em seu orcamento o valor correspondente a 25% (vinte e cinco por
cento) de sua arrecadacgédo para auxilio financeiro aos Conselhos Regionais.

Paragrafo Unico - Para atendimento ao estabelecido no caput deste artigo, o CFP
autorizard os Conselhos Regionais a reterem esse percentual do valor da cota parte a
ser remetida, que dessa forma passard a ser de /4 (um quarto) ou 25% (vinte e cinco por
cento) do valor arrecadado pelo CRP.

Art. 79 - A cota que cabe ao Conselho Federal, de acordo com o disposto no
artigo anterior, serd dividida em duas partes, sendo uma de 80% (oitenta por cento),
denominada “cota-parte”, e outra de 20% (vinte por cento), denominada “cota-revista”,
esta destinada ao financiamento da revista Psicologia: Ciéncia e ProfissGo e projetos
similares da entidade.

§ 1° - No ato da remessa da cota-parte e da cota-revista, o Conselho Regional de
Psicologia especificard, por escrito, a natureza, o valor da receita arrecadada e o més e
ano de competéncia.

§ 2° - A cota-parte e cota-revista remetidas apés o prazo estabelecido no artigo 77
terdo seus valores atualizados com base no indice aplicado a caderneta de poupanga do
primeiro dia do més a que se referir a remessa, proporcionalmente aos dias de atraso.

Titulo VII

Disposicoes especiais

Capitulo |
Despesas com reunioes e outras

Art. 80 - As didrias pagas pelos Conselhos Federal e Regionais de Psicologia sdo
destinadas ao ressarcimento de despesas com alimentacdo e transporte urbano de
Conselheiro, convidado, empregado ou prestador de servicos, realizadas fora do
Municipio de residéncia, quando em viagem a servico do Conselho.

§ 1° - As despesas com hospedagem, quando necessdria, serGo providas pelo
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Conselho que autorizou o servico, salvo acordo entre as partes.

§ 2° - O ressarcimento de despesas de transporte e/ou alimentagdo, quando
realizadas a servigo do Conselho no Municipio de residéncia, serd feito através de ajuda
de custo.

Art. 81 - Os valores de didrias e ajuda de custo serdo fixadas através de resolucédo
de cada Conselho, tendo como parédmetro os valores de mercado dos servicos a que se
referem.

Pardgrafo Unico - Os valores de didrias e ajudas de custo estabelecidos pelo Conselho
Federal de Psicologia serdo o limite mdximo para os valores estabelecidos pelos
Conselhos Regionais de Psicologia.

Art. 82 - As despesas com didrias serdo autorizadas pelo Presidente do Conselho
Federal ou do Conselho Regional de Psicologia até o limite de 3 (trés) para cada
Conselheiro, convidado, empregado ou prestador de servicos em um mesmo
deslocamento, ou pela Diretoria, em casos que ultrapassem esse limite.

Art. 83 - Quando, para atender as necessidades dos Conselhos Federal e Regionais
de Psicologia, o conselheiro, convidado, empregado ou prestador de servigos utilizar-se
de veiculo préprio para locomocgéo, o ressarcimento das despesas se fard por quilémetro
rodado, de acordo com o disposto em resolug@o ou portaria editada pelo Conselho que
estd sendo servido.

§ 1° - O numero de quilémetros rodados a ser adotado para o cdlculo serd o declarado
pelo Conselheiro, convidado, empregado ou prestador de servicos que realizou o
deslocamento.

8§ 2° - Em situagdes especiais, os Conselhos Federal e Regionais poderéo contratar servigos
de alimentagéo e transporte para Conselheiros, convidado, empregado ou prestador de
servicos, negociar outras formas de ressarcimento, desde que néo sejam ultrapassados os
valores estabelecidos na respectiva resolugéo sobre didrias e ajuda de custo.

Capitulo I
Avaliagdo psicolégica para Carteira Nacional de Habilitacéo

Art. 84 - Compete aos Conselhos Regionais de Psicologia fiscalizar a atuagéo de
psicélogos que efetuam exames psicolégicos em candidatos & obtencdo da Carteira
Nacional de Habilitacdo de Motorista.

Art. 85 - A realizacdo dos exames referidos no artigo anterior é de competéncia
privativa e responsabilidade pessoal de psicélogos que atendam as exigéncias
administrativas dos érgéos publicos responsdveis pelo transito.

Paragrafo Unico - Para atuar na drea de exame psicolégico para a concesséo de
carteira de motorista, é indispensdavel que o psicélogo esteja cadastrado no Conselho
Regional de Psicologia.

Art. 86 - Cada psicélogo sé poderd efetuar atendimento de, no maximo, 10 (dez)
candidatos por jornada didria de trabalho.

Art. 87 - Todos os trabalhos de entrevistas, aplicagdo e avaliacdo das provas deverédo
ser realizados exclusivamente por psicélogos, vedada a utilizacéo de auxiliares.

§ 1° - Quando caracterizada a situacdo de estdgio curricular ou de aprendizagem,
56 poderd o psicélogo delegar tarefas a estagidrios, assim se entendendo os estudantes do
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ciclo profissional de Psicologia, que as executardo sob sua superviséo direta e constante.

§ 2° - A delegacdo de tarefas prevista no paragrafo anterior ndo altera o limite de
atendimentos estabelecido no art. 85.

Art. 88 - Os Conselhos Regionais de Psicologia estabelecerdo acdes integradas com
os 6rgdos de transito de sua jurisdigdo visando ao cumprimento da legislagéo vigente,
respeitadas as competéncias especificas de cada entidade.

Art. 89 - Os Conselhos Regionais de Psicologia editarGo norma complementar para
aplicagdo do disposto na presente Resolugdo na drea de sua jurisdigdo, atendendo as
peculiaridades regionais.

Titulo VIII
Capitulo |

Inadimpléncia

Art. 90 - Os profissionais e pessoas juridicas que ndo efetuarem o pagamento ao
Conselho dos valores de sua responsabilidade, até o dia 1° de abril do ano subsequente
ao vencido, serdo considerados inadimplentes.

§ 1° - Antes dessa data, o ndo pagamento é considerado atraso, podendo o Conselho
Regional informa-los da sua condicéo, solicitar regularizacéo e notificar da possibilidade
de parcelamento.

§ 2° - Trinta dias antes da caracterizagéo do débito, o Conselho Regional iniciard o
processo de cobranga, enviando correspondéncia com aviso de recebimento, com prazo
de 30 (trinta) dias para comparecimento, e alertando para a possibilidade de inscrigéo
na divida ativa.

§ 3° - Em nédo havendo quitagdo do débito no prazo concedido, o Conselho Regional
de Psicologia enviard nova correspondéncia, com aviso de recebimento, concedendo o
prazo de 30 (trinta dias) para a regularizacéo, sob pena de inscrigdo na divida ativa e
cobranca judicial.

Art. 91 - Nédo havendo resposta, o Conselho Regional de Psicologia inscreverd o
débito na divida ativa e iniciard a cobranca judicial.

Resoluc¢do CFP n° 01/2002

Regulamenta a avaliacdo psicolégica em concurso publico e processos seletivos da
mesma natureza.

O Conselho Federal de Psicologia, no uso das atribui¢cdes legais e regimentais que lhe
sé@o conferidas pela Lei n® 5.766, de 20 de dezembro de 1971, e

Considerando o disposto no § 1° do Art. 13 da lei n® 4119/62, que restringe ao
psicélogo o uso de métodos e técnicas psicolégicas;

Considerando a natureza publica do Conselho Federal de Psicologia, da qual decorre
tanto a necessidade de aprimorar os servigos técnicos dos psicélogos quanto a defesa da
populacéo usudria desses servigos;

Considerando a necessidade de estabelecer normas que garantam ao usudrio dos
servicos de avaliacdo psicolégica, além de qualidade técnica, condicdes legais e éticas
adequadas; 57
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Considerando a necessidade de orientacdo aos psicélogos a respeito de
procedimentos adequados quando da sua participagdo em processos seletivos;

Considerando propostas encaminhadas por psicélogos, delegados das diversas
regides, que participaram do | Férum Nacional de Avaliacdo Psicolégica, realizado em
dezembro de 2000;

Considerando a deliberacéo da Assembléia das Politicas Administrativas e Financeiras
em reunido realizada no dia 15 de dezembro de 2001;

Considerando a decisdo deste Plendrio nesta data;

Considerando a necessidade de orientar os 6rgédos publicos e demais pessoas juridicas
a respeito das informacdes relacionadas & avaliagdo psicolégica que devem constar nos
editais de concurso para garantia dos direitos dos candidatos,

Resolve:

Art. 1° - A avaliacéo psicolégica para fins de selecdo de candidatos é um processo
realizado mediante o emprego de um conjunto de procedimentos objetivos e cientificos,
que permite identificar aspectos psicolégicos do candidato para fins de prognéstico do
desempenho das atividades relativas ao cargo pretendido.

8§ 1° - Para proceder a avaliacéo referida no caput deste artigo, o psicélogo deverd
utilizar métodos e técnicas psicolégicas que possuam caracteristicas e normas obtidas
por meio de procedimentos psicolégicos reconhecidos pela comunidade cientifica como
adequados para instrumentos dessa natureza.

§ 2° - Optando pelo uso de testes psicolégicos, o psicélogo devera utilizar testes
validados em nivel nacional, aprovados pelo CFP de acordo com a Resolucéo CFP n°® 25/
2001, que garantam a preciséo dos diagnésticos individuais obtidos pelos candidatos.

Art. 2° - Para alcangar os objetivos referidos no artigo anterior, o psicélogo devera:
| - utilizar testes definidos com base no perfil profissiografico do cargo pretendido;

Il - incluir, nos instrumentos de avaliagéo, técnicas capazes, minimamente, de aferir
caracteristicas tais como inteligéncia, fungdées cognitivas, habilidades especificas e
personalidade;

Il - & luz dos resultados de cada instrumento, proceder a andlise conjunta de todas
as técnicas utilizadas, relacionando-as ao perfil do cargo e aos fatores restritivos para a
profisséo, considerando a capacidade do candidato para utilizar as funcdes psicolégicas
necessdrias ao desempenho do cargo;

IV - seguir sempre a recomendagdo atualizada dos manuais técnicos adotados a
respeito dos procedimentos de aplicacdo e avaliagéo quantitativa e qualitativa.

Art. 3° - O edital deverda conter informacgdées, em linguagem compreensivel ao leigo,
sobre a avaliagdo psicolégica a ser realizada e os critérios de avaliagéo, relacionando-os
aos aspectos psicolégicos considerados compativeis com o desempenho esperado para o
cargo.

Art. 4° - O psicélogo ou comisséo responsdvel deverd ser designado pela instituicdo
ou empresa que promove o concurso ou a selecao, através de ato formal, devendo todos
estarem regularmente inscritos em Conselho Regional de Psicologia.

Art. 5° - O psicélogo deverd declarar-se impedido de avaliar candidatos com os quais
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tenha relagdo que possa interferir na avaliagéo.

Pardgrafo Unico - Na hipétese do exposto no caput deste artigo, o candidato deveréd
ser encaminhado a outro membro da comisséo de avaliagdo ou a outro profissional.

Art. 6° - A publicacdo do resultado da avaliacé@o psicolégica serd feita por meio de
relagdo nominal, constando os candidatos indicados.

§ 1° - O sigilo sobre os resultados obtidos na avaliagéo psicolégica deverd ser mantido
pelo psicélogo, na forma prevista pelo cédigo de ética da categoria profissional.

§ 2° - Seré facultado ao candidato, e somente a este, conhecer o resultado da
avaliagdo por meio de entrevista devolutiva.

Art. 7° - Na hipétese de recurso a instdncia competente, o candidato poderé ser
assessorado ou representado por psicélogo que nédo tenha feito parte da comisséo
avaliadora, que fundamentard o pedido e a revisGo do processo de avaliacdo do
recorrente com base nas provas realizadas.

8 1° - Havendo recurso para realizacdo de pericia, ficam os membros da comisséao
impedidos de participarem do processo.

§ 2° - Os peritos deverdo considerar todas as informagées referentes ao cargo,
fornecidas pelo 6rgéo.

Art. 8° - Tanto para a entrevista de devolucéo quanto para a apresentacéo do recurso,
ndo serd admitida a remocéo dos testes do candidato do seu local de arquivamento
publico, devendo o psicélogo contratado fazer seu trabalho na presenca de um psicélogo
da comissdo examinadora, salvo determinacéo judicial.

Art. 9° - A avaliagéo psicolégica em concurso publico ou processo seletivo da mesma
natureza terd sua validade de acordo com a Resolucédo CFP n®25/2001.

Paragrafo Unico - Caso o candidato possua aprovacéo em concurso publico e o exame
psicolégico esteja fora do prazo de validade, a admisséo do candidato estard sujeita a
nova avaliagéo psicolégica.

Art. 10 - O laudo psicolégico devera ser assinado, ao menos, pelo responsdvel técnico
da avaliacéo.

Art. 11 - Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia-DF, 19 de abril de 2002.
Odair Furtado
Presidente do Conselho Federal de Psicologia
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Resolucao CFP n° 016/2002

Dispée acerca do trabalho do psicélogo na avaliagéo psicolégica de candidatos a
Carteira Nacional de Habilitacédo e condutores de veiculos automotores.

O Conselho Federal de Psicologia, no uso de suas atribuicdes legais e regimentais,
que lhe sé@o conferidas pela Lei n.° 5.766, de 20 de dezembro de 1971;

Considerando a necessidade de normatizacdo e qualificaco de procedimentos
relacionados & prdatica da avaliacdo psicolégica de candidatos a Carteira Nacional de
Habilitagdo e condutores de veiculos automotores;

Considerando a importancia de todos os exames de avaliacdo psicolégica serem
distribuidos imparcialmente, através de divisdo equitativa, aleatéria e impessoal entre as
entidades credenciadas na drea de jurisdi¢do do érgédo executivo do transito;

Considerando as exigéncias do novo Cédigo de Transito Brasileiro e resolugées
conexas;

Considerando o disposto na Resolugdo CFP n° 012/2000;

Considerando a deliberacdo da Assembléia das Politicas Administrativas e Financeiras
em reunido realizada no dia 14 de dezembro de 2002, e

Considerando a decisdo deste Plendrio em Sesséo realizada no dia 19 de dezembro
de 2002,

Resolve:

Art. 1° - A avaliagGo psicolégica de candidatos a Carteira Nacional de Habilitacéo e
condutores de veiculos automotores ndo poderéd ser realizada em centros de formacéao
de condutores ou em qualquer outro local, publico ou privado, cujos agentes tenham
interesse no resultado dos exames psicolégicos, dada sua natureza pericial.

Art. 2° - Os locais para a realizacdo das avaliacdes psicolégicas para candidatos
a Carteira Nacional de Habilitagdo e condutores de veiculos automotores devem ser
exclusivos para esse tipo de procedimento.

8 Paragrafo Unico - Nos locais referidos no caput deste artigo poderéo ser realizados
também exames de sanidade fisica e mental com a finalidade de obtencédo da Carteira
Nacional de Habilitagdo e condutores de veiculos automotores.

Art. 3° - Aos psicélogos peritos responsaveis pela avaliacéo psicolégica fica vedado
estabelecer qualquer vinculo com os Centros de Formagdo de Condutores (CFCs), seja
como pessoa fisica, seja como juridica.

Art. 4° - O prazo para a adequacgdo de procedimentos contidos nesta Resolucéo serd
de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de sua publicacéo.

Art. 5° - Esta Resolug@o entrard em vigor na data de sua publicagéo.

Art. 6° - Revogam-se as disposicdes em contrdrio.
Brasilia-DF, 19 de dezembro de 2002.

Odair Furtado
Conselheiro-Presidente
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Relatoério

Acao Conjunta de Fiscalizacdo nas
Clinicas de Transito
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